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     INTRODUÇÃO 

O Brasil registra bons exemplos de soluções inovadoras voltadas para a 
promoção do desenvolvimento social e da qualidade de vida da sua 
população – as quais podem ser definidas, conceitualmente, como 
Tecnologias Sociais. Iniciativas comunitárias para lidar com problemas 
na área da saúde, novos arranjos produtivos que geram inclusão social, 
técnicas criativas de baixo custo para solucionar a carência de água são 
algumas das práticas encontradas nas diversas regiões do País.       

Mais do que um conceito, as Tecnologias Sociais representam um 
caminho possível para a melhoria das condições de vida das populações 
e, conseqüentemente, para a transformação social. Nesse sentido, 
amplificar essas iniciativas e torná-las mais conhecidas pela sociedade 
passa a ser um forte desafio para os diversos atores sociais. 
Principalmente se levarmos em conta que, por tratar-se de uma proposta 
inovadora de desenvolvimento, exige um processo participativo em sua 
estruturação e implementação.  

É diante desse cenário que a Agência de Notícias dos Direitos da 
Infância – ANDI, a Fundação Banco do Brasil e a Petrobras moldaram 
projeto com o objetivo de fortalecer o debate acerca das Tecnologias 
Sociais na agenda pública do País. Valendo-se de uma metodologia 
específica de análise de mídia, estas três instituições, com relevante 
apoio do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social e do 
Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (Gife), realizaram uma 
ampla e exaustiva avaliação de como a imprensa brasileira vem tratando 
esse universo temático. Um conjunto de 751 textos, publicados em 58 
jornais das diversas regiões ao longo de 2004, serviram de base para o 
trabalho (veja mais sobre a metodologia na pág. 48). 

O instrumento de pesquisa elaborado permitiu avaliar, dentre outros 
aspectos, a construção e utilização do conceito de Tecnologia Social 
pelas matérias, os principais temas relacionados a este paradigma, as 
relações estabelecidas com as políticas publicas e os atores mais 
presentes nesse debate. A partir da leitura dos textos e dos resultados 
quantitativos, um grupo de renomados especialistas na temática 
construiu uma radiografia aprofundada do atual patamar da cobertura 
(conheça os participantes na pág. 54). 

O presente documento representa uma primeira versão dos resultados e 
reflexões gerados por essa empreitada coordenada pela ANDI. Além de 
trazer os dados mais relevantes gerados pela análise de mídia 
(apresentados em destaque nas páginas seguintes), reúne, mesmo que 
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de maneira preliminar, os principais conceitos necessários à discussão 
qualificada sobre Tecnologias Sociais. Foram somadas, ainda, sugestões 
dos consultores quanto a caminhos objetivos para o aprimoramento do 
trabalho dos profissionais de comunicação diante da temática.  

Nesse sentido, mostram-se centrais, também, as contribuições que serão 
desenvolvidas ao longo das oficinas Mídia e Tecnologias Sociais: 
construindo estratégias de ação, programadas para acontecer, a partir 
de março de 2006, em oito capitais. A participação de jornalistas, 
estudantes, professores de comunicação, especialistas e lideranças 
envolvidas na formatação dessas tecnologias tende a agregar novos 
elementos de análise, importantes para a elaboração do livro que irá 
coroar os esforços do presente projeto. Nossa expectativa é que a 
colaboração entre atores com olhares distintos ajude a consolidar e 
qualificar os espaços de diálogo, disseminando o debate acerca das 
Tecnologias Sociais, enquanto políticas públicas relevantes para o 
desenvolvimento sustentável da sociedade brasileira. 
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TECNOLOGIA SOCIAL – FERRAMENTA DE INCLUSÃO? 
 
A evolução humana, não raro, é explicada a partir dos desenvolvimentos 
tecnológicos. A Pré-História, por exemplo, é dividida em períodos (Paleolítico, 
Neolítico e Idade dos Metais) centralmente identificados com os tipos de materiais 
utilizados pelos homens e mulheres de então: pedra lascada, pedra polida e 
metais. A História inicia-se com o desenvolvimento de mais uma técnica: a escrita. 
Outros períodos, como o das grandes navegações, o da Revolução Industrial e, 
mais recentemente, o da globalização foram e são caracterizados pelas evoluções 
tecnológicas. Nesse sentido, não é de estranhar-se o fascínio, a centralidade e, 
freqüentemente, as celeumas que sempre estiveram associados às discussões 
em torno do desenvolvimento tecnológico.  
 
Pouco a pouco, a tecnologia, no entanto, passa a ser percebida pelo senso 
comum como aquilo que há de mais novo em termos de instrumentos 
relacionados à determinada atividade. A tecnologia automotiva é visualizada nos 
carros mais avançados, assim como a telemática é associada aos computadores 
mais modernos.  Por isso mesmo, o conceito aparece cada vez mais conectado a 
elementos bastante concretos. 
 
Em paralelo a esse movimento, parte considerável do desenvolvimento 
tecnológico nas mais distintas áreas é capitaneada por parcelas restritas da 
sociedade. Comunidade científica, centros de pesquisa, universidades, empresas 
privadas de grande porte, militares e o Estado Nacional passam a ser importantes 
setores oligopolizadores de seu desenvolvimento, produção e disponibilização 
(seja do ponto de vista comercial ou não). 
 
As tecnologias, que por muito tempo foram associadas ao caminhar de todos os 
indivíduos pelo planeta, começam a enfrentar, portanto, um processo de forte 
concentração. Concebê-las, desenvolvê-las, produzi-las e distribuí-las são ações 
que estão intrinsecamente conectadas aos interesses e conflitos presentes nos 
distintos sistemas políticos, econômicos e sociais que nasceram, progrediram e/ou 
morreram nos últimos séculos.  
 
O alto custo envolvido no processo de produção das tecnologias clássicas e, 
portanto, sua menor capacidade de democratização acabaram por colocar 
outro questionamento importante: o quanto a sociedade é capaz de se 
“apropriar” das tecnologias que lhe são relevantes? Ou, mais recentemente, o 
quanto ela é capaz de ser responsável pelo desenvolvimento e pela produção 
das tecnologias que lhe interessam? 
 
Em muitos círculos de reflexão, existe um forte debate sobre a suposta 
“neutralidade” da tecnologia. Como pode ser constatado pela própria realidade 
social de muitos países, a tecnologia convencional, tal como percebida pelo senso 
comum ou por parte das elites dominantes, não tem sido suficiente para a solução 
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dos problemas concretos enfrentados por bilhões de pobres, minorias políticas, 
vítimas de violações de direitos humanos em todas as regiões do mundo.  
 
É inegável, no entanto, que muitas tecnologias foram capazes de proporcionar 
consideráveis alterações positivas na qualidade de vida dos seres humanos. Basta 
avaliarmos o que ocorreu com as taxas de expectativa de vida em quase todas as 
partes do globo a partir dos avanços tecnológicos proporcionados pela medicina.  
 
Em busca de um paradigma alternativo 
Nesse sentido, duas constatações destacam-se, quando o assunto é a relação 
entre o desenvolvimento tecnológico e a transformação social. Por um lado, há um 
forte desejo de que os resultados benéficos alcançados pelas tecnologias 
convencionais possam espalhar-se, atendendo ao objetivo de construir soluções 
para problemas centrais contemporâneos, como os gritantes níveis de pobreza de 
significativas parcelas da população mundial. Por outro lado, surge um forte 
movimento que defende a existência de um paradigma alternativo – e, 
conseqüentemente, um modelo tecnológico específico – que também dê conta de 
enfrentar os diversos problemas sociais. 
 
Segundo o professor Ivan Costa Neto, da Universidade Católica de Brasília, o 
mundo moderno cria uma série de necessidades que tem como objetivo central 
garantir o aumento do consumo – ou seja, são moldadas a partir dos parâmetros 
que definem o modelo capitalista não-sustentável. Já um outro grupo de 
tecnologias, merecedoras da alcunha de “sociais”, visaria a responder às reais 
necessidades sócio-ambientais, pautando-se pela preocupação de viabilizar 
acesso ao essencial e não ao supérfluo. 
 
Com maior ou menor grau de sofisticação e escala, essas Tecnologias Sociais 
foram sendo desenvolvidas em diversas regiões do planeta. Muitas delas – 
especialmente em localidades com maior capital social e humano – passaram a 
ser identificadas como efetivos mecanismos de superação das situações de 
pobreza e outras violações dos direitos humanos.  
 
Hoje em dia, transformaram-se em paradigma alternativo que, segundo seus 
defensores, deve ser concretamente considerado no equacionamento dos dilemas 
sociais. Como todo paradigma, apresentam pontos positivos e negativos, avanços 
e questões a serem ainda solucionadas. Entretanto, a crescente atenção pública – 
governamental, da sociedade civil organizada e até mesmo do setor privado – 
dispensada a esse tema implica a necessidade de começarmos a analisá-lo com 
lentes mais precisas, levantando seus prós e contras. Nesse sentido, a mídia pode 
(e deve) desempenhar um papel central. 
 
A contribuição da imprensa 
O termo Tecnologia Social (TS) é novo e pouco difundido no Brasil. Talvez, por 
isso, o tema não tenha alcançado ainda as páginas de nossos veículos. Esta é a 
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principal constatação da pesquisa capitaneada pela Agência de Notícias dos 
Direitos da Infância (ANDI), em parceria com a Fundação Banco do Brasil e a 
Petrobras. Com o objetivo de abrir um canal de diálogo com jornalistas e fontes de 
informação – governos, especialistas, executores de Tecnologias Sociais –, 
realizou-se um mapeamento de como 58 jornais de todas as unidades da 
federação trabalharam (ou não) o tema em 2004. 
 
Os resultados apurados por esse estudo exclusivo confirmam que o assunto 
realmente não tem encontrado o espaço merecido na pauta da mídia. Menos de 
1,5% dos textos analisados no período mencionou no corpo da notícia, artigo ou 
editorial – ou mesmo por meio da voz das fontes ouvidas – a expressão 
“Tecnologias Sociais”. Apesar de não ser estritamente necessário para difusão e 
reflexão de um determinado conceito que esta ou aquela expressão que o batize 
seja repetidamente mencionada, a quase inexistência de menções sublinha que, 
dificilmente, o debate está posto. O que existe, em alguma medida, é um olhar – 
geralmente pouco contextualizado – sobre a implementação, mais ou menos 
pontual, de uma série de projetos, processos ou políticas que podem ser lidos a 
partir do guarda-chuva conceitual das Tecnologias Sociais. Nesse contexto, estão 
incluídas iniciativas de economia solidária, microcrédito, agricultura familiar, 
cisternas e hortas comunitárias. 
 
Assim mesmo, é preciso salientar que, apesar do processo de seleção do material 
ter sido orientado por um grupo de palavras-chave fortemente conectadas ao 
universo das Tecnologias Sociais (veja lista na página 51) 40% dos textos 
analisados não citaram uma única Tecnologia Social ou correlatos, atendo-se a 
discussões gerais muito tenuamente relacionadas ao assunto. Não por outra 
razão, em 60,1% da amostra pesquisada a cobertura que faz referência a 
aspectos relevantes para o universo das Tecnologias Sociais não passa de um 
parágrafo da notícia, artigo, editorial, coluna ou entrevista.  
 
Tabela 1 
DIMENSÃO DA COBERTURA ENVOLVENDO TECNOLOGIAS SOCIAIS (TS)   
DIMENSÃO N % 
Mínima O tema TS ou congênere aparece em uma linha 

da matéria, de maneira absolutamente lateral 314 41,8 

Mínima
Média 

O tema TS ou congênere aparece de maneira 
lateral, porém ocupa de um a dois parágrafos  137 18,2 

Média O tema TS ou congênere aparece ocupando 
mais parágrafos ou uma retranca da matéria 89 11,9 

Alta A matéria tem como foco central o tema TS ou 
congênere 211 28,1 

Total  751 100 
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O tratamento editorial é, em geral, lateral, não focalizado neste tema, conforme 
demonstra a Tabela 1. Em 28,1% dos textos há, ainda que sem menção à 
expressão Tecnologias Sociais, uma discussão que pode ser considerada 
centralmente devotada a esse universo. Apenas em 10% do material uma 
Tecnologia Social (ou o tema Tecnologias Sociais) é o foco central da discussão.  
 
 
O QUE É TECNOLOGIA SOCIAL 
 
A Rede de Tecnologia Social (RTS), criada em fevereiro de 2005, define 
Tecnologia Social como produtos, técnicas e/ou metodologias desenvolvidos na 
interação com a comunidade e que devem representar efetivas soluções de 
transformação social.  
 
O conceito, segundo a Fundação Banco do Brasil, remete para uma proposta 
inovadora de desenvolvimento, baseada na disseminação de soluções para 
problemas relacionados a questões como água, alimentação, educação, energia, 
habitação, renda, saúde e meio ambiente, dentre outras. 
 
As Tecnologias Sociais podem aliar saber popular, organização social e 
conhecimento técnico-científico. Devem ser efetivas e reaplicáveis, propiciando 
desenvolvimento social em escala. “A possibilidade de reaplicação da Tecnologia 
Social se dá pelo fato de ela ser construída com foco em problemas que afetam o 
país de modo geral, como a falta de saneamento básico, a multirrepetência e a 
mortalidade por desidratação”, enumera Luiz Fumio, diretor de Tecnologia Social 
da Fundação Banco do Brasil.  
 
Neste sentido, as cisternas de placas pré-moldadas (utilizadas para levar água à 
população do Semi-Árido nordestino) e o soro caseiro (mistura de água, açúcar e 
sal que combate a desidratação e reduz a mortalidade infantil) são apontados por 
ele como bons exemplos de Tecnologia Social. 
 
O termo, no entanto, não se limita a produtos e/ou máquinas. “As tecnologias 
organizacionais também são Tecnologias Sociais”, lembra Ladislau Dowbor, 
doutor em ciências econômicas pela Escola Central de Planejamento e Estatística 
de Varsóvia, na Polônia. 
 
Segundo ele, o quadro geral aponta para essas inovações organizacionais (em 
particular as parcerias), freqüentemente acopladas a inovações propriamente 
tecnológicas (reciclagem de subprodutos, por exemplo) e arquiteturas financeiras 
diferenciadas (programas de autogestão ou de economia solidária).   
 
“Não se trata apenas de tecnologia de produção no sentido estrito, mas de formas 
inovadoras de organização do uso dos recursos disponíveis a partir de iniciativas 
descentralizadas e participativas”, afirma o especialista no artigo “Redes de Apoio 
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ao Empreendedorismo e Tecnologias Sociais”, disponível em seu site 
(http://dowbor.org).  
 
Um exemplo disso é o fomento ao cooperativismo. Segundo o engenheiro 
mecânico e analista de sistemas Lenart Nascimento, coordenador de Tecnologias 
Sociais da Petrobras, o estímulo à formação de cooperativas de reciclagem, uma 
das linhas de ação social adotadas pela empresa, exige toda uma metodologia 
que prevê etapas como incubar, organizar, sensibilizar e capacitar. “Esse 
processo é o que pode ser chamado de Tecnologia Social, apesar da cooperativa 
precisar de uma máquina para funcionar – a prensa”, afirma. 
 
De acordo com ele, as Tecnologias Sociais focadas na ferramenta só existem em 
função do artefato que foi desenvolvido para a solução de determinado problema, 
mas não se resumem nisso. “As barraginhas – pequenas barragens para conter 
enxurradas, revitalizar o lençol subterrâneo e diminuir danos ambientais –, por 
exemplo, configuram uma Tecnologia Social não pela ferramenta em si, mas pelo 
seu processo de construção e conseqüente sensibilização da comunidade”, 
afirma. A tecnologia permite, por exemplo, que a população se organize para 
plantar em torno da barragem, uma área antes árida. A iniciativa gera renda, 
emprego, sustentabilidade agrícola e fortalecimento regional.  
 
Em analogia com a informática, Lenart afirma que é possível pensar a Tecnologia 
Social em três componentes: orgware, software e hardware. No caso de uma 
cooperativa de catadores, o hardware seria a prensa – ainda que ela não tenha 
sido desenvolvida para solucionar problemas sociais. O software seria a 
metodologia de implementação. Mas o principal, segundo o especialista, é o 
orgware: promover a organização, a autogestão e a capacitação política desses 
catadores por meio desses dois outros componentes (software e hardware).  
 
O início  
A primeira Tecnologia Social de que se tem notícia no mundo é a Charkha, 
instrumento que popularizou a fiação manual feita em roca de fiar na Índia.  Ela foi 
desenvolvida em 1924 por incentivo do líder pacifista Mahatma Gandhi, que 
buscava alternativas para reduzir as desigualdades sociais do país.  
 
O trabalho de Gandhi, segundo Marcio Schiavo, consultor em marketing social, 
despertou a consciência política de milhões de indianos, mostrando-lhes a 
necessidade de autodeterminação das comunidades e a importância de 
implementar um processo de desenvolvimento que privilegiasse o saber popular e 
as soluções locais.  
 
As idéias propostas por Gandhi implicavam na contínua melhoria dos processos e 
das técnicas tradicionais, na adaptação das tecnologias modernas à realidade 
local e aos requisitos de segurança e de preservação do meio ambiente. Além do 
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estímulo ao uso das pesquisas e experimentos científicos na solução dos 
problemas mais importantes e imediatos.  
 
Pouco a pouco, elas começaram a influenciar comunidades excluídas de países 
próximos à Índia, como a China, por exemplo. Mais tarde, foram desenvolvidas e 
sistematizadas por Ernest Frederich Schumacher, economista alemão radicado na 
Inglaterra. Ele criou a expressão “tecnologia intermediária” – também chamada de 
“tecnologia popular” – para identificar um tipo de tecnologia que por suas 
características seria mais apropriada aos países pobres. Entre estas 
características, pode-se citar: 

 Baixo custo operacional. 
 Simplicidade funcional. 
 Facilidade de manejo. 
 Eficácia na solução dos problemas cotidianos. 
 Possibilidade de ser aplicada em outros contextos sociais com a mesma 

eficácia. 
 
De acordo com Marcio Schiavo, foram estes mesmos requisitos que 
fundamentaram o conceito de Tecnologia Social no Brasil, visto como estratégia 
eficaz para gerar e sustentar a autodeterminação das comunidades excluídas em 
seu processo de desenvolvimento. 
 
Ao longo do século passado, o conceito de Tecnologia Social evoluiu de forma 
bastante consistente, sendo utilizados para designá-lo, além da expressão 
tecnologia intermediária, diversos termos, como tecnologia apropriada, tecnologia 
popular, tecnologia alternativa, tecnologia comunitária, tecnologia da escassez, 
tecnologia de baixo custo, tecnologia socialmente apropriada, tecnologia 
ambientalmente apropriada, tecnologia humana, entre outros. “Com algumas 
nuances, todos estes termos designam métodos, processos, estratégias ou 
procedimentos de baixo custo e fácil aplicação, eficazes e reaplicáveis”, esclarece 
Marcio Schiavo.  
 
No Brasil, a discussão ganhou fôlego a partir de 1992. O marco, de acordo com 
Irma Passoni, diretora do Instituto de Tecnologia Social (ITS), foi a instalação da 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) Causas e Dimensões do Atraso 
Tecnológico Brasileiro no Sistema de Ensino, Pesquisa e Extensão. 
 
Mais de cem pessoas foram ouvidas durante as sessões de trabalho da CPMI e 
uma de suas principais conclusões foi que setores fundamentais para o 
desenvolvimento não dialogavam. Entre as recomendações finais da Comissão, 
estava a de que a escolha das áreas e dos instrumentos de ciência e tecnologia 
mais adequados deveria estar voltada para a realidade e os problemas brasileiros. 
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Embora o termo em si não tivesse sido diretamente utilizado, Irma acredita que 
essa foi a primeira vez que foi demonstrada de forma pública a necessidade da 
Tecnologia Social. 
 
 

IDENTIFICANDO UMA TECNOLOGIA SOCIAL 
 
PRINCÍPIOS – O que rege a Tecnologia Social 

 Aprendizagem e participação são processos que caminham juntos. 
 A transformação social ocorre na medida em que há respeito às 

identidades locais: não é possível haver transformação a não ser a partir 
das especificidades existentes. 

 Todo indivíduo é capaz de gerar conhecimento e aprender. 
 
DEFINIÇÃO – Conceito de Tecnologia Social 

 Conjunto de técnicas e metodologias transformadoras desenvolvidas 
e/ou aplicadas na interação com a população e apropriadas por ela, que 
representam soluções para a inclusão social e a melhoria de vida. 

 
CARACTERÍSTICAS – Elementos da Tecnologia Social 

 Visa à solução de demandas sociais concretas, vividas e identificadas 
pela população. 

 Formas democráticas de tomada de decisão, a partir de estratégias 
dirigidas à mobilização e à participação da população. 

 Participação, apropriação e aprendizagem por parte da população e de 
outros atores envolvidos. 

 Planejamento e aplicação de conhecimento de forma organizada. 
 Produção de novos conhecimentos a partir da prática. 
 Visa à  sustentabilidade econômica, social e ambiental. 
 Gera aprendizagens que servem de referência para novas experiências. 
 Gera, permanentemente, condições favoráveis que tornaram possível a 

elaboração das soluções, de forma a aperfeiçoá-las e multiplicá-las. 
Fonte: Quadro construído com base nos resultados dos encontros sobre tecnologia 
social realizados pelo Instituto de Tecnologia Social, publicados em Cadernos de 

Debates – Tecnologia Social no Brasil. ITS, 2004. 

*** 
 

 
ALAVANCA DE TRANSFORMAÇÃO 
 
Especialista no assunto, o professor Renato Dagnino, da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), considera Tecnologia Social um instrumento de política 
pública importante, pois promove a inclusão e o desenvolvimento social tanto 
regional como local. Trata-se, segundo ele, de uma alavanca de transformação 
que surge em resposta à ineficiência da ciência e da tecnologia para enfrentar o 
problema da desigualdade que caracteriza países como o Brasil. Desigualdade 
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que faz com que cerca de 55 milhões de brasileiros e brasileiras vivam na pobreza 
– 22 milhões deles na indigência.  
 
As tecnologias convencionais já demonstraram, no curso da História, uma 
capacidade limitada de produzirem soluções para os problemas sociais. Tal 
incapacidade, conforme dito anteriormente, está relacionada ao fato de que essas 
tecnologias se prestam prioritariamente a atender às demandas de uma parcela 
restrita da sociedade. Sua lógica de produção considera em primeiro plano as 
necessidades das elites dominantes e os agentes do mercado – nesse sentido, 
acabam contribuindo mais para a exclusão social do que o contrário. “O investimento 
em tecnologias convencionais é orientado pela capacidade de elas gerarem lucro e 
não pela real necessidade de seu desenvolvimento”, enfatiza Ladislau Dowbor. 
 
Outro aspecto importante, segundo Dagnino, diz respeito ao fato de que as 
instituições públicas envolvidas com a geração de conhecimento científico e 
tecnológico (as universidades e os centros de pesquisa, por exemplo) “não 
parecem estar ainda plenamente capacitadas para desenvolver uma tecnologia 
capaz de viabilizar a inclusão social e tornar auto-sustentáveis os 
empreendimentos autogestionários que ela deverá alavancar”. Nesses pontos, 
portanto, a Tecnologia Social também difere consideravelmente da tecnologia 
convencional. Seu maior desafio, na opinião de Dowbor, é inverter o processo 
dominante: desenvolver soluções a partir das necessidades da comunidade e se 
adaptar às condições físicas e financeiras de quem a utiliza.   
 
A “projetização” das Tecnologias Sociais  
Ao mesmo tempo em que há uma clara diferenciação que dificulta a confusão 
entre tecnologia convencional e Tecnologia Social, freqüentemente projetos e 
programas são utilizados erroneamente como sinônimo de Tecnologia Social. A 
cobertura da imprensa reflete esse equívoco.  
 
Diante dessa constatação, essa “projetização” das discussões envolvendo a 
agenda social deve ser analisada com cuidado. Se a pesquisa conduzida pela 
ANDI, Fundação Banco do Brasil e Petrobrás revela que as redações 
costumam, equivocadamente, valorizar programas ou projetos específicos, que 
se substituem eternamente, é importante assinalar, por outro lado, que idêntico 
problema pode ser localizado nos contextos do Terceiro Setor, do setor privado 
e, de forma ainda mais dramática, no do governo. Faltam políticas perenes que 
transcendam mandatos governamentais específicos e modas passageiras. Ou 
seja, é aí que devemos buscar as raízes para o fato da cobertura jornalística de 
Tecnologias Sociais terminar concentrando-se em programas, projetos e 
experiências exemplares.  
 
Vale, portanto, aprofundar o olhar sobre esses aspectos conceituais da Tecnologia 
Social. Segundo Ladislau Dowbor, ao contrário do que acontece com os projetos – 
elaborados do ponto de vista do organizador, do doador ou do financiador –, tais 
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tecnologias devem envolver a comunidade desde o início. Para o especialista, do 
ponto de vista da comunidade, existem processos sociais, como o de inclusão e o 
de mobilização, que não se fragmentam em projetos. A Tecnologia Social é um 
dos elementos que constituem esse processo. “É como uma pedra que você joga 
no lago”, compara: “A Tecnologia Social vai gerando ondas, permitindo a 
apropriação, pela comunidade, do seu próprio desenvolvimento”. 
 
Cursos profissionalizantes para pessoas de baixa renda, por exemplo, tentam 
quebrar o ciclo da pobreza, e a metodologia desenvolvida por eles pode ser 
reaplicada. Entretanto, eles não configuram Tecnologia Social se a comunidade 
não se apropriar do processo. O mesmo acontece com projetos de dança para 
crianças de comunidades carentes. O que importa não são as aulas em si, mas a 
forma como elas são construídas, organizadas e a participação da população. “A 
escola de dança teria de ser o pontapé do envolvimento da comunidade. Uma 
simples aula de balé não pode ser considerada por si só uma Tecnologia Social”, 
esclarece Ari Mergulhão, oficial de Ciência e Tecnologia da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco). “Projetos que 
tratem exclusivamente de prestação de serviços não podem ser considerados 
Tecnologia Social”, conclui. 
 

Foco na Mídia 
Na pesquisa coordenada pela ANDI, cerca de 23% dos textos analisados (maior 
percentual isolado) centram-se em programas e projetos que mencionam alguma 
Tecnologia Social. Em 10,7% das matérias é abordada uma Tecnologia Social 
específica (nesses casos, o conteúdo pesquisado parece focalizar 
exclusivamente a discussão de projetos pontuais); já 8,8% dos textos (terceiro 
maior percentual isolado) focalizam eventos.  

Temas como pobreza, desenvolvimento, educação, emprego, economia solidária, 
dentre outras políticas sociais, acabam por ser pouco abordados. Nesta seara, o 
programa mais citado é o Fome Zero (8,4% dos textos o mencionam), seguido pelo 
Bolsa-Família (2,4%) e por uma enorme lista de menções a outros programas e 
projetos, os quais, isoladamente, não configuram parcela significativa da cobertura. 

 
Divergência e consenso 
Os especialistas divergem em relação ao conceito de Tecnologia Social e até 
mesmo em relação ao nome, mas há consenso de que a interação com a 
população e a apropriação das técnicas por ela são fundamentais para 
caracterizar o processo.  
 
Para a pesquisadora Sonia Kruppa, doutora em educação e professora da Faculdade 
de Educação da Universidade de São Paulo, o conhecimento que permeia uma 
Tecnologia Social não é diferente dos outros. A aplicação, sim. Dessa maneira, a 
palavra “social” que acompanha o termo tecnologia, segundo ela, qualifica o 
conhecimento no sentido de buscar, ao aplicá-lo, o empoderamento dos excluídos. 
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Na utilização da Mandalla em atividades agrícolas, por exemplo, existe a aplicação 
de um conhecimento científico, mas ele só se configura como Tecnologia Social 
porque melhora a condição de sobrevivência da população. O conhecimento 
consiste na plantação em círculos, que é adubada e irrigada de maneira que gere 
produtos agrícolas em áreas de seca. O processo de utilização do sistema é 
realizado pela comunidade organizada em unidades de produção, o que gera 
autonomia e cidadania.   
 
Outro exemplo é o das cisternas que vêm sendo utilizadas no Semi-Árido. Elas 
continuariam gerando água para a população se fossem implementadas e 
construídas pelo governo. Mas a proposta é que essa construção seja feita pela 
comunidade para que, ao se apoderar da água, se apodere também da condução 
de sua vida. “A Tecnologia Social tem o diferencial de dar a consciência de que 
aquele conhecimento que está sendo aplicado deve servir para a transformação 
social dos grupos oprimidos”, explica a pesquisadora.  
 
O sentido de empoderamento que a Tecnologia Social dá às pessoas é o que faz a 
diferença no processo. O depoimento de um habitante do Semi-Árido baiano sobre a 
importância das cisternas é, segundo o sociólogo Caio Magri, do Instituto Ethos, 
bastante ilustrativo disso. Ao ser perguntado sobre o significado das cisternas, ele 
respondeu: “Agora, sou livre”. Ninguém em volta entendeu direito a resposta. E ele 
complementou: “Antes, não tinha liberdade de escolher em quem votar. Só podia 
votar no dono do carro-pipa, que me trazia água todo dia. Agora, tenho água, água 
que vem do céu, que é minha e que eu ajudei a conseguir”. “O desenvolvimento local 
sustentado é emancipatório”, argumenta Magri. “Se a Tecnologia Social conseguir 
tornar-se um pilar do desenvolvimento sustentado local, ela também o será”, conclui. 
 
 
CAPITAL HUMANO E SOCIAL 
 
É nesse sentido que as Tecnologias Sociais, segundo alguns analistas, devem ser 
julgadas mais pelo processo do que por resultados numéricos. Ou seja, a grande 
questão estaria na revolução que o processo em si provoca na vida das pessoas, 
na forma como atuam em comunidade, na capacidade de resolver os problemas 
que enfrentam cotidianamente. 
 
Na opinião de Marcos Kisil, presidente do Instituto para o Desenvolvimento do 
Investimento Social, a Tecnologia Social é, centralmente, um instrumento para 
aumentar o capital social de uma comunidade. E, com isso, solucionar problemas 
que, teoricamente, nem são o foco da Tecnologia Social em si. “Fortalecida e 
organizada, a população tem muito mais chances de resolver os seus problemas, 
inclusive com o aumento do capital humano”, diz. A organização de pequenos 
produtores de caju em uma cooperativa para o beneficiamento e processamento 
da castanha, por exemplo, pode gerar impacto também na área de educação, 
saúde, etc. Isso porque, organizados, eles têm maior capacidade de fiscalização e 
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de cobrança do poder público. Segundo o especialista, isso é fundamental para o 
desenvolvimento local. 
 
Idealmente, portanto, uma Tecnologia Social deve contribuir para a transformação 
da sociedade, alterando comportamentos, práticas e atitudes. “A Tecnologia Social 
envolve a capacidade de dar ao cidadão controle sobre sua vida, seus direitos”, 
sintetiza Kisil. Essa capacidade de gerar mudanças, de acordo com Luiz Fumio, 
faz parte da efetividade de uma Tecnologia Social. E para que isso aconteça, 
precisa envolver o público atingido no processo. “Não adianta ter só o 
equipamento ou o método. Se a população-alvo da Tecnologia Social não se 
apropriar dela e provocar em si mesma as transformações, a situação social não 
vai mudar”, afirma Fumio.  
 

Foco na Mídia 
A pesquisa sobre como os jornais brasileiros focam a agenda das Tecnologias 
Sociais demonstra a necessidade das redações trabalharem mais diretamente 
temas como o empoderamento das comunidades envolvidas (presente em 
apenas 1,5% dos textos analisados), a autogestão da implementação de 
Tecnologia Social (3,3%) e a participação na tomada de decisões (5%). Um 
pouco mais de atenção começa a ser dedicado ao processo de apropriação 
dessas tecnologias pelas pessoas (14,4%). 

 
O exemplo dos dessalinizadores 
Em 1997, a seca levou o governo e as organizações governamentais a distribuir 
dessalinizadores: aparelhos que tornam viável o uso da água de poços perfurados 
nas regiões afetadas. Cerca de três mil máquinas foram instaladas. “A maior parte 
delas, atualmente, está paralisada porque não houve manutenção preventiva. A 
comunidade não foi capacitada nem envolvida no processo. Essa distribuição em 
si não pode ser configurada como Tecnologia Social”, explica Fumio.  
 
Para gerar a água pura, os dessalinizadores despejam como rejeito água 
extremamente salina que, por contaminar lençóis subterrâneos, compromete a 
agricultura. Para dar um destino a esses rejeitos e resolver o problema, foi 
desenvolvida pela Embrapa Semi-Árido uma solução que envolve a comunidade 
e, dessa forma, pode ser considerada uma tecnologia social.  
 
A tecnologia social foi aplicada na comunidade de Atalho, a 70 quilômetros de 
Petrolina, no Semi-Árido pernambucano. Ao invés de despejar os rejeitos dos 
dessalinizadores no solo, a população está usando a água salina para a criação e 
a venda de tilápia vermelha – peixe que sobrevive na água salgada. Além de gerar 
renda com a produção dos peixes, a comunidade se beneficia também com outros 
efeitos: um total de 15% da água salinizada utilizada no tanque devem ser 
trocados a cada dia. Essa água diariamente trocada é utilizada na irrigação de 
uma planta que tem a propriedade de extrair o sal do solo: o atriplex, ou erva-sal. 
De origem australiana, ela chega a ter 30 vezes mais proteínas que plantas típicas 
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da região, como o mandacaru e o xique-xique, e é utilizada para enriquecer a 
alimentação dos caprinos, o que gera benefícios também na produção pecuária. 
 
Quando quis resolver o problema dos dessalinizadores mal administrados, o 
Ministério do Meio Ambiente não precisou gastar tempo nem dinheiro. Encampou a 
solução encontrada pelos pesquisadores da Embrapa e vai implementá-la em 300 
localidades como uma das políticas públicas do Projeto Água Doce, que prevê a 
revitalização de 2 mil dessalinizadores e a capacitação da população para seu 
manejo e utilização. Para Luiz Fumio, essa é a principal finalidade da disseminação 
das Tecnologias Sociais: reduzir o custo no desenvolvimento de soluções para 
questões sociais e, com isso, aumentar a amplitude de sua aplicação.  
 
Boas soluções devem ser replicadas 
Um dos conceitos mais importantes por trás de uma Tecnologia Social é o de não 
reinventar a roda. “A Tecnologia Social dá forma a uma solução que já se mostrou 
eficiente, gera resultados claros e tem uma relação custo/benefício boa”, explica o 
jornalista Ricardo Voltolini, especializado em gestão do Terceiro Setor e 
responsabilidade social. 
 
O objetivo não é copiar, mas sim aprender com os erros e acertos dos outros. 
“Estamos descobrindo que o melhor que a gente pode fazer não é dar grandes 
consultorias técnicas”, afirma Ladislau Dowbor. “É ajudar as pessoas a conhecer 
as experiências dos outros, a interfertilização de experiências”, conclui.  O eixo 
das soluções, segundo ele, está na articulação produtiva dos recursos existentes. 
“Esta articulação não se obtém por decreto e sim por meio da organização 
sistemática de programas de apoio, da criação de uma rede de sustentação das 
inúmeras iniciativas locais que contribuem para a dinamização do 
desenvolvimento”, observa o especialista no artigo “Redes de Apoio ao 
Empreendedorismo e Tecnologias Sociais”. 
 
Para Dowbor, a base econômica e social do país está se agilizando. As instituições 
que acompanham, estudam ou apóiam experiências de desenvolvimento local têm 
hoje em torno de dez mil iniciativas catalogadas. Iniciativas empreendidas na base da 
sociedade e que raramente ganham visibilidade na mídia.  
 

Foco na Mídia 
A cobertura sobre o universo das Tecnologias Sociais acaba, segundo os 
consultores convidados pela ANDI, por não refletir a dinâmica e a articulação dos 
processos das próprias tecnologias. As ações, na realidade, são muito mais 
articuladas do que aquilo que é publicado. 

A identificação de parcerias que estejam sendo levadas a cabo para a 
concretização da implementação de Tecnologias Sociais ainda deixa muito a 
desejar: 55,3% dos textos não apontam parcerias, enquanto outros 32,5% 
reforçam centralmente as parcerias com os órgãos públicos – demonstrando 
mais uma vez o quanto o Estado, no Brasil, está envolvido – talvez, de maneira 
excessiva – com o desenvolvimento deste paradigma.  
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   Tabela 2 

MENÇÃO A PARCERIAS 

 
 
A NECESSIDADE DE UMA LEITURA CRÍTICA 
 
A partir do cenário construído até agora, parece claro que a definição conceitual 
de Tecnologias Sociais nos encaminha inevitavelmente para um processo que tem 
como objetivo o equacionamento de problemas sociais, como a pobreza, e uma 
redefinição dos modelos de desenvolvimento. Ainda hoje, é comum a crença de 
que o desenvolvimento social se dá por meio do crescimento econômico. O modelo 
de desenvolvimento economicista, centrado no livre mercado, parte do princípio de 
que o crescimento da economia, por si só, beneficiará a sociedade como um todo – 
os brasileiros devem conhecem a famosa frase “é preciso fazer o bolo crescer para 
depois repartir”. No caminho oposto, o modelo de desenvolvimento humano amplia o 
conceito para além do meramente econômico e defende a melhoria da qualidade de 
vida por meio da maximização dos potenciais individuais e coletivos. O fortalecimento 
desses potenciais é ponto principal também nos modelos de desenvolvimento 
sustentável e do desenvolvimento local.  
 
Para Augusto de Franco, presidente da Agência de Educação para o Desen-
volvimento (AED), formação de capital humano e de capital social são pontos 
fundamentais para a geração de desenvolvimento social. E isso é encontrado em 
iniciativas que atuam na lógica da Tecnologia Social. “O desenvolvimento social só 
pode ser feito a partir da iniciativa e da participação das pessoas. Não pode ser 
doado, transferido, exógeno. Tem que vir de dentro”, diz. Para ele, se as coisas 
forem entregues prontas à população, não existirá o desenvolvimento. 
 
Essa mudança de modelos de desenvolvimento, contudo, é ainda incipiente. 
Relatório do Banco Mundial, de setembro de 2005, refere-se à situação de países 
como o Brasil e outros da América Latina a partir do termo “armadilha da 
desigualdade”. Isso porque, segundo o relatório, o desenvolvimento econômico e 

Na menção às TS, elas estão sendo desenvolvidas em parcerias com N % 
Órgãos públicos 149 32,5 
Empresas 53 11,5 
Org. da soc. Civil 46 10,0 
Organismos internacionais 21 4,6 
Cooperativas 17 3,7 
Associações comunitárias 17 3,7 
Institutos ou fundações 16 3,5 
Universidades 13 2,8 
Indivíduos 13 2,8 
Não foi possível identificar ou não há parceria 254 55,3 
Total 459 100 
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mesmo as políticas públicas de enfrentamento à pobreza não conseguem romper 
com um modelo concentrador de renda e privilégios.  
 
Políticas públicas 
É diante desse tipo de contexto que cresce o número de vozes a defender que 
uma das alternativas efetivas para a solução da desigualdade brasileira seria a 
criação de políticas públicas que trabalhem com a lógica da Tecnologia Social.  
Para Marcos Kisil, presidente do IDIS, a necessidade de desenvolvimento social 
surge de dois fatores: o governo não dá atenção ao problema ou não tem dinheiro 
para investir nele. “É notório o fato de que algumas regiões não receberam muitas 
condições para o seu desenvolvimento”, afirma. Dessa forma, seria possível 
apontar que as Tecnologias Sociais surgem para suprir essa lacuna nas políticas 
governamentais. E, portanto, torna-se fundamental que as próprias políticas 
governamentais passem a prestar mais atenção nessa lógica.  
 
“A Tecnologia Social é necessária para a superação dos problemas que afetam a 
qualidade de vida. Mas para ganhar amplitude, ela necessariamente tem que virar 
uma política pública”, completa Markus Brose, diretor da Care Brasil. Assim, 
também para ele, a Tecnologia Social é hoje uma ferramenta que faz parte do 
leque de soluções para os problemas sociais brasileiros.  
 
Vale lembrar, além disso, que as Tecnologias Sociais ainda não entraram para a 
agenda prioritária não apenas no plano federal, mas em qualquer dos três níveis 
de governo. “Eles (os governantes) ainda não identificaram as organizações do 
Terceiro Setor como potenciais parceiros de formulação de política pública”, 
analisa Ricardo Voltolini.  De modo geral, não há, segundo ele, sensibilidade dos 
governos a essas soluções e à implantação delas em larga escala. “Quando isto 
acontecer – e se acontecer – o país poderá observar saltos de qualidade na 
superação de alguns de seus históricos déficits sociais”, afirma no artigo 
“Tecnologia Social: ser ou não ser política pública?”, publicado na revista 
IdéiaSocial, em junho de 2005. 
 
Até o início dos anos 1980, o que marcava as políticas públicas, segundo Lília 
Martins, autora da tese de doutorado Gestão Pública e Democrática: um Caminho 
em Construção, era  a centralização das decisões na esfera federal. O clientelismo 
predominou e, de acordo com ela, ainda predomina, assim como a fragmentação 
institucional. O processo de expansão do Estado não ocorreu de forma ordenada. 
Aconteceu uma sobreposição de novas agências e agências já existentes. Não se 
procurou uma política que buscasse integrar a ação dos diversos órgãos públicos. 
Ou seja, cada política social e cada área de serviço público concebem ações sem 
a devida articulação.  
 
Segundo a especialista, não dá para dizer nesse cenário quanto tempo uma 
experiência leva para se transformar em política pública, mas sim enumerar 
alguns ingredientes necessários para que isso aconteça.  São eles: autonomia, 
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democratização dos processos decisórios, prioridade de ações, transparência e 
parceria. “Tudo o que ainda nos falta muito”, resume. 
 
Participação popular 
Para o sociólogo Silvio Caccia Bava, a participação popular é um ingrediente 
fundamental para transformar Tecnologia Social em política pública. A criação do 
Sistema Único de Saúde (SUS) é, segundo ele, um exemplo clássico. Há pouco 
mais de 20 anos, os movimentos eclesiais de base da Igreja Católica, junto a um 
grupo de médicos sanitaristas que trabalhava na periferia, descobriram que o 
estatuto da Secretaria de Saúde de São Paulo previa a criação de conselhos 
municipais para acompanhar o funcionamento de cada Unidade Básica de Saúde. 
Com a descoberta, os dois grupos se organizaram, mobilizaram a sociedade e 
viabilizaram a criação de conselhos municipais, formados por representantes da 
sociedade e do governo. Estes conselhos se tornaram tão fortes que provocaram 
o surgimento de outras duas instâncias: os conselhos estaduais e os nacionais. 
 
Quinze anos depois do início dessa articulação, o Congresso Nacional aprovou a 
lei que cria o SUS. Pelas qualidades que tem – descentralizado, participativo, 
nacional e articulado –, o SUS tornou-se referência mundial. Para Bava, esse é 
um bom exemplo de Tecnologia Social de gestão que se transformou em política 
pública.  A Igreja e os médicos sanitaristas, segundo ele, só obtiveram êxito na 
investida porque mobilizaram a sociedade e juntaram forças para negociar com o 
Congresso Nacional. 
 
Bava afirma ser contrário aos argumentos morais de que se deve esperar pela boa 
vontade dos parlamentares para negociar e/ou transformar uma Tecnologia Social 
em política pública. “Do ponto de vista do bem-estar da maioria, os indicadores 
sociais estão cada vez piores”, argumenta. “A desigualdade é elevada, assim 
como a exclusão social. Nossos jovens não têm futuro e, apesar desse cenário, 
nosso poder de mobilização e de articulação é baixíssimo”, lamenta. 
 
Disputa por poder, interesse político e briga por privilégios são algumas questões 
que, segundo ele, dificultam o processo de transformação de uma Tecnologia 
Social em política pública. “Nosso problema não é técnico, mas de vontade 
política. A técnica, sozinha, não resolverá, nem tem resolvido os problemas 
sociais”, aponta.  
 
A pobreza, acredita o especialista, é produzida pelas próprias políticas públicas. 
“Quando se tem uma política tributária com imposto embutido no produto, 
penaliza-se mais o pobre do que o rico. As inovações orientadas para a melhoria 
da qualidade de vida são disruptivas, pois tentam quebrar uma lógica que produz 
exclusão. Ela precisa, portanto, de uma força social capaz de mudar isso.” 
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Tecnologia Social não é panacéia universal 
Diante deste tipo de cenário, Markus Brose, diretor da Care Brasil, não acredita 
que a Tecnologia Social deve ser vista como a solução para todos os 
problemas de desigualdade e pobreza do País. Isso porque, antes de mais 
nada, ele discorda da visão que entende ser a pobreza uma doença, donde no 
caso de aplicar-se o remédio certo – uma tecnologia social eficiente – a 
sociedade estaria curada.  
 
Para Brose, a pobreza deve ser entendida como uma construção social 
resultante da história e da estrutura da própria sociedade brasileira, de sua 
política, do tipo de economia existente no País – e não como um problema 
individual segmentado em comunidades. Dessa forma, o uso da Tecnologia 
Social, por si só, não faria sentido. “O combate à pobreza tem a ver também 
com mudanças na macroestrutura da sociedade – o funcionamento do setor 
público, o combate à corrupção, a melhoria no uso da assistência social já 
existente – por exemplo”, afirma. De qualquer forma, ele faz questão de 
ressaltar que, se a Tecnologia Social não é toda a solução, definitivamente faz 
parte dela.  
 

Foco na Mídia 
Segundo o estudo coordenado pela ANDI, a cobertura dos jornais brasileiros 
sofre da completa ausência de maior politização e de uma postura mais 
crítica: temas como pobreza (0,8% das matérias analisadas), 
igualdade/desigualdade (0,3%) e os modelos de desenvolvimento (3,5%), os 
quais poderiam fornecer um contexto altamente favorável para a discussão, 
são amplamente negligenciados. E apenas 0,5% dos textos discutiu 
minimamente o conceito de Tecnologia Social. 

Adicionalmente, apenas 0,4% do material aborda os conflitos existentes entre 
as distintas tecnologias, 0,2% identifica os interesses que podem estar sendo 
afetados pela implementação de uma determinada Tecnologia Social, 
nenhum critica o conceito/idéia e 1,3% critica a implementação de uma 
Tecnologia Social em particular.  

Vale também lembrar que,nesse contexto, a apresentação de causas, 
soluções e conseqüências para os problemas centralmente discutidos é 
extremamente relevante. Sem esse aporte dificulta-se a correta compreensão 
dos caminhos a ser percorridos. Considerando-se tais aspectos, os 
resultados da pesquisa desenham um quadro que demanda atenção. 

Os dados apontam que 18,9% dos textos apresentaram causas, 17,6% 
conseqüências e 25,7% soluções. Das soluções apresentadas, cerca de 40% 
são as próprias Tecnologias Sociais, o que denota a abordagem 
descontextualizada em parte dos casos. Ou seja, apresenta-se a tecnologia 
como solução para um problema, mas não se debatem as causas e 
conseqüências deste mesmo problema.  
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DESENVOLVIMENTO E TECNOLOGIA SOCIAL NA IMPRENSA 

A definição conceitual de Tecnologias Sociais nos encaminha, 
inevitavelmente, para um processo que tem como objetivo o equacionamento 
de problemas sociais – como a pobreza – e uma redefinição dos modelos de 
desenvolvimento. A pesquisa desenvolvida pela ANDI, Fundação Banco do 
Brasil e Petrobras demonstra, no entanto, que o tratamento editorial 
dispensado ao tema ainda está bem distante de uma maior contextualização e 
de um maior aprofundamento. Essa falta de integração entre as discussões de 
Tecnologia Social e a agenda do desenvolvimento reflete-se em uma 
cobertura pautada por aspectos pontuais. 
 
Ao olhar mais detalhadamente o material pesquisado, fica evidente, em 
primeiro plano, que nada menos de 75,2% dos textos não identifica como 
referência nenhum modelo de desenvolvimento. Ou seja, este não é um 
parâmetro temático relevante para a imprensa quando estamos no universo 
das Tecnologias Sociais. E o que é ainda mais grave: ele não aparece, de 
maneira consistente, nem mesmo transversalmente. E dentre as matérias que 
identificam o conceito, encontramos novamente o fenômeno da pulverização: 
muitos são os modelos mencionados, sem que tenha havido, entretanto, uma 
preocupação maior em explicitar ao leitor sobre que assunto, afinal, se está 
tentando discorrer.  
 
Nos casos em que essa associação é estabelecida pelos jornais brasileiros, a 
estratégia mais mencionada é a de desenvolvimento sustentável, seguida pelo 
integrado e pelo local. É interessante notar que modelos mais utilizados em 
outros momentos das políticas públicas do País, como o de desenvolvimento 
humano ou de desenvolvimento local, integrado e sustentável (DLIS), 
acabaram passando ao largo do debate, o que pode significar uma temerária 
descontinuidade em discussões que já vinham se consolidando – a análise 
evidenciou que 0,8% dos textos pesquisados aborda as estratégias de DLIS e 
0,4% as de desenvolvimento humano. 

*** 
 

 
Tabela 3 
QUAL O PRINCIPAL ASSUNTO DISCUTIDO PELA MATÉRIA 

A tabela apresentada a seguir aponta para uma ampla dispersão de temas 
pela imprensa brasileira. Ou seja, as redações estão focalizando muitos 
assuntos distintos, ao se disporem a abordar o universo das Tecnologias 
Sociais. Tal configuração, em um cenário ainda muito pouco consolidado na 
sociedade brasileira, acaba por pulverizar em demasia uma discussão que 
poderia contribuir de forma consistente para o avanço da situação. 
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FOCO AGREGADO/ FOCO CENTRAL N % 

Tecnologia social e economia solidária 180 23,8 
Tecnologia social específica 80 10,7 
Microcrédito e outras formas de crédito e finanças solidárias 22 2,9 
Economia solidária em geral 19 2,5 
Artesanato 16 2,1 
Empreendedorismo social 12 1,6 
Organização comunitária/mobilização social 8 1,1 
Cooperativas/cooperativismo 7 0,9 
A idéia/conceito de tecnologia social 4 0,5 
Micro e pequenas empresas 4 0,5 
Incubadoras de tecnologia 3 0,4 
Arranjos produtivos locais/cadeia produtiva 2 0,3 
Franquia social 1 0,1 
Incubadoras de cooperativas 1 0,1 
Sustentabilidade (ambiental, no tempo, efetividade) 1 0,1 

Programas e projetos 172 22,9 
Programa de governos 93 12,4 
Projetos específicos 79 10,5 

Direitos humanos e sociais, políticas públicas sociais 151 20,3 
Geração de renda 35 4,7 
Acesso à água/utilização da água 21 2,8 
Educação 21 2,8 
Saúde 9 1,2 
Energia 8 1,1 
Habitação 7 0,9 
Geração de trabalho 7 0,9 
Pobreza/superação da 6 0,8 
Emprego/desemprego 6 0,8 
Questões da diversidade (gênero, raça/etnia, urbano/rural, deficiência) 6 0,8 
Fome/Miséria/superação da 5 0,7 
Exclusão/inclusão social 5 0,7 
Segurança alimentar 3 0,4 
Transferência de renda 3 0,4 
Direitos humanos 2 0,3 
Igualdade/desigualdade 2 0,3 
Saneamento básico e esgoto 2 0,3 
Trabalho Infantil 2 0,3 
Trabalho escravo 1 0,1 

Eventos em geral 66 8,8 
Agricultura 37 5,0 

Agricultura 20 2,7 
Agricultura familiar 17 2,3 
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Modelos de desenvolvimento 26 3,5 
Outros 119 15,9 

Meio ambiente 33 4,4 
Turismo 24 3,2 
Ciência, tecnologia & inovação 12 1,6 
Eleições municipais 12 1,6 
Responsabilidade social empresarial 9 1,2 
Resultados de pesquisas 3 0,4 
Redes 2 0,3 
Democracia 1 0,1 
Outros 23 3,1 

Total 751 100 
 
 
UM PROCESSO EM CONSTRUÇÃO 
 
Segundo especialistas reunidos em encontro que debateu os resultados da 
pesquisa coordenada pela ANDI, pelo fato de constituir-se centralmente em um 
processo, as Tecnologias Sociais estão sendo permanentemente construídas. 
Para Marcio Schiavo, consultor em marketing social, há seis etapas progressivas, 
que se complementam, envolvidas no desenvolvimento de uma Tecnologia Social: 
diagnóstico situacional, criação e desenvolvimento, viabilidade técnica, testes de 
aferição de viabilidade, viabilidade política e viabilidade social (veja quadro 
detalhando estas etapas na pág. 26). 
 
Na prática, de acordo com Francisco Tancredi, da Fundação W.K. Kellogg, as 
Tecnologias Sociais nascem de uma necessidade que passa a ser percebida e 
sentida por líderes comunitários. Ao contrário da área industrial, que, na maioria 
das vezes, possui um setor destinado a buscar a melhoria dos processos, o 
campo social não costuma ter recursos para pesquisa e desenvolvimento e o 
Estado, em geral, canaliza seus investimentos para a execução de políticas e não 
para a pesquisa de processos inovadores.  
 
“A maioria dos projetos e programas sociais desenvolvidos no País, com certeza, 
não tem base metodológica, sendo que seus gestores atuam quase que por 
instinto”, avalia Schiavo. Mas apesar das Tecnologias Sociais não terem sido 
descobertas em centros de pesquisa, o sociólogo e diretor do Instituto Pólis, Silvio 
Caccia Bava, acredita que a utilização de procedimentos científicos é importante, 
porque eles podem fazer a ponte com as políticas públicas.  
 
Ao contrário de Marcio Schiavo, Bava acha que não há método sistemático ou 
científico predefinido para desenvolver uma Tecnologia Social. Também não 
define prazos para seu desenvolvimento. Segundo ele, o processo todo pode ser 
muito rápido ou levar meses e até mesmo anos.  
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“Depende muito da natureza e da complexidade da Tecnologia Social que se 
pretende desenvolver ou que se está desenvolvendo”, concorda Schiavo. Mas 
para ele, de qualquer forma o tempo mínimo requerido para que uma Tecnologia 
Social seja concebida, desenvolvida, implantada, acompanhada, aperfeiçoada e 
possa demonstrar sua eficácia e eficiência, por meio de resultados quantitativos e 
qualitativos consistentes, é de um ano a um ano e meio. “Antes disso, deve-se 
considerar o protótipo em fase de experimentação, ainda na dependência da 
comprovação dos resultados esperados”, aponta. 
 
Tentativas e erros 
Como acontece na área industrial, a produção de Tecnologia Social implica 
tentativas e erros – e o número de experimentos, segundo Francisco Tancredi, é 
muito maior do que o de acertos. Thomas Edison, que inventou a lâmpada elétrica 
(e muitas outras coisas), fez cerca de 4 mil tentativas para consegui-lo. “Certa vez 
perguntaram-lhe como se sentia por ter realizado tantas experiências fracassadas 
até chegar a seu objetivo. Ele respondeu que aprendera 3.999 maneiras de como 
não deveria ter feito”, conta Tancredi.  
 
Se não for bem implementada, a Tecnologia Social também corre o risco de falhar. 
Uma das tentativas de solucionar o problema de pequenos produtores de caju, por 
exemplo, fracassou. Em 1994, a Embrapa desenvolveu minifábricas de castanha 
de caju e todo o seu processo de gestão. O Banco do Nordeste financiou a 
implementação da tecnologia e as administrações locais montaram as unidades. 
Não houve, no entanto, a organização e a capacitação necessária dos agricultores 
para o manejo das máquinas. “Alguns agricultores falam que o maquinário só 
funcionou uma vez, no dia da entrega, e nunca mais ninguém apareceu”, conta 
Luiz Fumio, diretor de Tecnologia Social da Fundação Banco do Brasil. O que 
poderia ser uma solução efetiva acabou se tornando um grande peso morto.  
 
Hoje, Embrapa, Fundação Banco do Brasil e Sebrae se reuniram para disseminar 
a tecnologia e capacitar os pequenos produtores tanto no manejo das máquinas 
da minifábrica quanto no processo de associação, cooperativismo e gestão de 
negócios. A idéia é que, até o final de 2006 estejam implementadas 50 
minifábricas, cinco unidades de classificação e seleção e dez unidades de 
processamento de polpa do caju.  
 
Das 50 fábricas que serão implementadas, 38 já existiam, mas estavam paradas. A 
estimativa é que existam mais de 70 nessa situação. “Não basta só resgatar o 
maquinário. Iremos também capacitar os produtores para a organização e a 
condução dos negócios”, conta Fumio. A intenção é que o processo não volte a parar. 
 
A experiência da Fundação W. F. Kellogg mostra como é importante aprender com 
os erros. Boa parte dos pedidos de doação que a Fundação W.K. Kellogg recebe 
é recusada porque se sabe de antemão que a proposta não dará certo. “Já vimos 
de perto projetos com idéias semelhantes não resultarem em nada. Se as 
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entidades procurassem aprender com a experiência de outras, se erraria menos”, 
acredita Francisco Tancredi. 
 
A falta de sistematização 
Por que isso não acontece? Para Tancredi, faltam bancos de dados acessíveis 
para que todos possam conhecer experiências bem e malsucedidas. Na 
indústria, existem protocolos detalhando cada etapa do processo de inovação 
tecnológica. Na área social pouca gente, segundo ele, cobra essas 
informações. “As pessoas vão fazendo as coisas sem se preocupar em 
registrar o processo”, afirma. 
 
Os riscos dessa forma de trabalho são enormes. “Diferentemente do que ocorre em 
outras áreas, o experimento de uma Tecnologia Social não se dá em laboratório, mas 
sim nas próprias comunidades que se pretende beneficiar”, compara Marcio Schiavo. 
Caso se aplique algum procedimento inadequado, pode-se obter, segundo ele, até 
mesmo um efeito contrário, prejudicando aqueles a quem se pretendia beneficiar. 
 
“No caso das tecnologias sociais, a própria experimentação se configura em risco”, 
analisa Lília Aparecida de Toledo Piza Martins, autora da tese de doutorado Gestão 
Pública e Democrática: um Caminho em Construção. No trabalho, Lília disseca 1.653 
experiências inovadoras de gestão local, classificando-as por tamanho do município, 
por setor de atividade, público-alvo, tipo de atores sociais envolvidos, e assim por 
diante. Um dos cenários que, segundo ela, maximizam o risco de erros é que ainda 
não há preocupação em medir o impacto e o sucesso de uma Tecnologia Social no 
País. Uma das formas de fazer isso é por meio do registro de antes e depois das 
iniciativas, mas a falta de dados é muito grande. “Precisamos desenvolver formas de 
sistematizar as informações nesta área”, observa.  
 
“A avaliação é a principal dificuldade da Tecnologia Social”, constata Luis 
Fumio. Isso porque, segundo ele, a avaliação do impacto social como um todo 
– seja de projetos, de políticas públicas ou da própria Tecnologia Social – ainda 
é incipiente no Brasil. O ideal, segundo Rodrigo Laro, especialista em 
marketing social e coordenador de alianças público-privadas da John Snow 
Brasil Consultoria, seria destinar de 15% a 20% dos recursos para o 
acompanhamento dos resultados, mas isso dificilmente é feito. Quando ocorre, 
o máximo que se tem investido, de acordo com ele, é 7%. 
 
O desafio da avaliação 
Medir o impacto de uma Tecnologia Social implica observar inúmeras variáveis. 
No caso de uma TS que forneça água potável para uma população que, antes, 
não tinha acesso a ela, por exemplo, é preciso verificar se houve reflexo na 
saúde das pessoas. Ou seja, é importante avaliar se houve menor incidência de 
doenças transmitidas pela água, o quanto essa melhora impactou na redução 
de gastos públicos com saúde; se a água está sendo utilizada para melhorar a 
renda, se houve algum impacto econômico significativo etc.  
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“É preciso medir toda a transformação social ocasionada pela aplicação da 
tecnologia”, explica Fumio. E como uma mudança nessa área não acontece de 
uma hora para outra, esse tipo de avaliação leva tempo e ainda é muito rara. “A 
maior parte dos projetos e das tecnologias apresenta como avaliação o número 
de pessoas atendidas”, esclarece. Ele cita como exemplo as Tecnologias 
Sociais de alfabetização. Geralmente, só é apresentado como resultado o 
número de alunos que passaram pela sala de aula, mas não a efetividade 
processo. “Quantas dessas pessoas, por exemplo, saíram realmente sabendo 
ler e escrever?”, questiona. 
 
Como um dos idealizadores do Prêmio Fundação Banco do Brasil de 
Tecnologia Social, Fumio fala com conhecimento de causa. Segundo ele, a 
maior dificuldade na avaliação dos projetos inscritos na premiação é encontrar 
resultados. “A gente tem de sair garimpando dados que mostrem o impacto 
social da tecnologia”, conta. Muitas vezes, a comprovação dos resultados 
qualitativos, pedida pelo prêmio, é feita por meio de reportagens que 
mencionam a iniciativa e mostram a melhoria na qualidade de vida da 
população beneficiada. “Solicitamos que os inscritos nos enviem esses 
resultados muito mais pelo caráter educativo do pedido. Sabemos que não 
receberemos avaliações estruturadas”, confessa. 
 
Segundo Fumio, a ausência de resultados sistematizados pode se refletir na 
escala da reaplicação das tecnologias. Ou seja, fica mais difícil incentivar a 
disseminação de algo que não tem o impacto avaliado. Por essa razão, a Rede 
de Tecnologia Social pretende desenvolver, em parceria com a academia, um 
sistema de avaliação. “A partir do momento que temos uma rede de 190 
organizações investindo alguns milhões de reais na reaplicação dessas 
tecnologias, torna-se inviável apresentar como resultado apenas o número de 
pessoas atendidas”, diz ele. 
 

Foco na Mídia 
Segundo o estudo realizado pela ANDI, em parceria com a Fundação Banco 
do Brasil e a Petrobras, 26,6% dos textos analisados fazem menção a uma 
transformação, na qualidade de vida das populações envolvidas, que já foi ou 
será conquistada a partir da implementação das Tecnologias Sociais. Se este 
é um avanço importante na cobertura, por outro lado questões fundamentais 
para o desempenho de um efetivo controle social por parte dos meios 
noticiosos ficaram de fora do trabalho cotidiano dos jornalistas: apenas 2,2% 
dos textos mencionam avaliação e monitoramento de resultados e 5,7% 
apontam indicadores.  

 
Universidades como parceiras  
A relevância da sistematização das experiências que podem vir a se concretizar 
em Tecnologia Social passa por uma cooperação mais efetiva com as 
universidades. Esse é apenas um dos aspectos, dentre outros, para os quais as 
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instituições de ensino superior teriam muito a contribuir. As críticas ao 
desempenho da academia, no entanto, são freqüentes. Segundo Ladislau Dowbor, 
com raras exceções, as universidades estão apenas fornecendo diplomas, sem 
articularem-se para organizar os processos.  
 
O professor Renato Dagnino, da Unicamp, concorda com Dowbor e vai além. 
Segundo o especialista, é preciso gerar uma nova cultura institucional que seja 
favorável à Tecnologia Social, que viabilize uma agenda de pesquisa e que 
permita a formação de recursos humanos coerentes com a inclusão e com a 
economia solidária. “Só quando a agenda das universidades for modificada é que 
será possível contemplar o interesse de atores que podem alavancar a mudança 
social que interessa aos excluídos”, diz ele.  
 
Um bom exemplo vem do Amapá: a organização dos catadores de castanha 
permitiu, por meio de uma parceria com a Universidade Federal do Amapá, a 
venda de essência às empresas de perfumaria da França, em vez da 
comercialização de castanha bruta aos atravessadores. Uma experiência 
ilustrativa do alcance de uniões como essa. 
 

Foco na mídia 
As universidades são atores ainda pouco presentes no noticiário quando as 
Tecnologias Sociais são o foco da pauta. De acordo com os dados do estudo 
feito pela ANDI, em parceria com a Fundação Banco do Brasil e a Petrobras, 
a academia foi fonte de informação dos jornalistas em 16,6% dos textos 
pesquisados. Outro dado relevante é que em uma pequena parcela dos casos 
(3,7%) o tema foi abordado a partir da perspectiva das instituições de ensino 
e de pesquisa.  

 
Papel das empresas 
Da mesma forma que as universidades, o Setor Privado têm um papel 
importante no desenvolvimento das Tecnologias Sociais, fato que vem sendo 
praticamente ignorado pela mídia. “A produção, o investimento e a reaplicação 
de Tecnologias Sociais pode e deve ser prioridade das empresas socialmente 
responsáveis”, afirma o sociólogo Caio Magri, do Instituto Ethos, um dos 
integrantes da Rede de Tecnologias Sociais. 
 
Um dos papéis do Ethos na rede, segundo Magri, é levar a possibilidade dessa 
participação ao setor empresarial. Inicialmente, a idéia é que as empresas 
invistam em tecnologias já experimentadas, bem-sucedidas e que precisam ser 
multiplicadas.  A própria Rede de Tecnologias Sociais definiu as prioridades. O 
apoio à pesquisa e às Tecnologias Sociais na própria cadeia de negócios, seja 
como fornecedor seja como cliente, também é, na opinião do sociólogo, boa 
alternativa para o empresariado. As gôndolas Caras do Brasil, da rede de 
supermercados Pão de Açúcar, por exemplo, oferecem produtos provenientes de 
Tecnologia Social. 
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AS SEIS ETAPAS DE UMA TECNOLOGIA SOCIAL 

1. Diagnóstico situacional: Análise detalhada do contexto socioeconômico, 
cultural, ambiental e comportamental em que se vai operar, buscando-se 
identificar os problemas mais relevantes e suas possíveis soluções; os 
segmentos mais afetados e suas principais características sociodemográficas, 
econômicas, culturais e comportamentais; as potencialidades presentes na 
comunidade em termos de recursos humanos, materiais, financeiros e 
tecnológicos; as atitudes, os hábitos e as práticas mais prevalentes em 
relação às questões sociais que serão abordadas; os profissionais e as 
instituições locais mais influentes, que poderão atuar como agentes 
multiplicadores ou validadores da Tecnologia Social; os demais líderes formais 
e informais; e outros aspectos. 

2. Criação e desenvolvimento: Refere-se à concepção da Tecnologia Social e 
seu refinamento mais imediato, ajustando-a tanto às necessidades e 
expectativas dos grupos beneficiários quanto às potencialidades locais. A 
utilização de um número de telefone para ligações gratuitas de denúncias de 
maus-tratos contra crianças e adolescentes e/ou de violência contra as 
mulheres, por exemplo, é uma Tecnologia Social que vem obtendo bons 
resultados em muitos estados. Contudo, tecnologias dessa natureza seriam 
quase inúteis em comunidades interioranas muito pobres, nas quais o acesso 
ao telefone é bastante difícil.  

3. Viabilidade técnica: Nesta etapa, deve-se estabelecer e consolidar o seu 
padrão tecnológico. O soro caseiro, por exemplo, possui uma fórmula e um 
método de produção universalmente aplicáveis, o mesmo ocorrendo com a 
multimistura e os alimentos preparados com o soro do leite. No caso de 
telefones do tipo disque-denúncia, o padrão tecnológico envolve a precisa 
identificação e classificação das violações, assim como o modelo básico de 
atendimento e um sistema de acompanhamento das denúncias junto a outros 
órgãos envolvidos. 

4. Testes de aferição da viabilidade: Constituem o processo de 
experimentação de uma Tecnologia Social, e suas características 
dependem da natureza dessa tecnologia. Os primeiros testes devem ser 
realizados tão logo seja estabelecido o padrão técnico da tecnologia. Em 
geral, a experimentação ocorre por meio da implantação do serviço ou 
produto junto a um grupo selecionado de pessoas, que se dispõe a 
contribuir para a validação e o refinamento da Tecnologia Social.  No caso 
da adição de soro de leite bovino aos alimentos, por exemplo, cujos 
benefícios nutricionais há tempos são conhecidos, a etapa de 
experimentação consistiu em estabelecer aparência, aroma e sabor que 
facilitassem sua aceitação. Já quanto à farinha multimistura, os testes 
também indicaram o tipo e a variedade dos componentes, de maneira a 
elaborar um produto nutritivo e balanceado. Algumas técnicas de pesquisa 
social, como grupo focal, observação participante, pesquisa-ação e 
pesquisa de follow-up podem ser aplicadas eficazmente à validação de 
Tecnologias Sociais. 
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5. Viabilidade política: É a etapa em que a Tecnologia Social passa a ser 
reconhecida e aceita como solução eficaz, conquistando autoridade e visibilidade 
junto a diferentes atores sociais. Os públicos-alvo das ações de comunicação 
deverão ser adequadamente segmentados, de acordo com a natureza da TS, 
para que produtos e atividades sejam bem focalizados, propiciando resultados 
mais rápidos e consistentes. Assim, uma tecnologia de natureza educacional 
deve ser disseminada, prioritariamente, junto a professores, diretores de escolas, 
supervisores e orientadores educacionais, formuladores e executores de políticas 
educacionais, e legisladores nos âmbitos municipal, estadual e federal. Seja qual 
for a natureza da Tecnologia Social, os profissionais de comunicação também 
devem constituir público-alvo prioritário, dada sua capacidade de multiplicação 
das informações e de contribuição à formação da opinião pública. Pouco a pouco, 
a Tecnologia Social vai se impondo como uma conquista social, sendo 
comentada por técnicos influentes em suas áreas de atuação, reivindicada e 
apontada como solução por diferentes organizações e movimentos sociais. Uma 
Tecnologia Social torna-se politicamente viável quando é institucionalizada. 

6. Viabilidade social: É a última etapa do processo de construção de uma 
Tecnologia Social, quando ela deverá estar apta a ganhar escala, sendo 
replicada em comunidades que enfrentam os problemas que motivaram sua 
criação. Neste caso, dois fatores são cruciais. Primeiro, a tecnologia deve ser 
formatada e sistematizada como uma franquia social – forma de replicar e 
disseminar programas sociais bem sucedidos que utilizam mecanismos típicos 
de uma operação de franquia comercial: uma vez sistematizados os processos 
de implementação da tecnologia social, ele é repassado para os interessados 
em reaplicá-lo. A diferença com a franquia comercial é que não há custos para 
a utilização da metodologia. Segundo, é preciso que se estruture uma ampla 
rede de atores sociais em torno da tecnologia, reaplicando em diferentes 
pontos de distribuição, facilitando o acesso da população aos serviços. Nesta 
fase, a Tecnologia Social já pode ser considerada uma política pública. Se for 
possível envolver o setor governamental, tornando-a também uma política de 
governo, seus resultados e impactos serão potencializados.  

Texto baseado em depoimento de Marcio Schiavo, 
consultor em marketing social 

*** 
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APROFUNDANDO A RADIOGRAFIA DA COBERTURA 
 
AS FONTES DE INFORMAÇÃO 
 
A cobertura jornalística contextualizada acerca da série de questões discutidas ao 
longo do presente documento também pode ser importante contribuição a esse 
processo de construção e fortalecimento do papel das Tecnologias Sociais. Em 
relação a isso, dois aspectos centrais podem ser apontados. Ao mesmo tempo em 
que a mídia tem a capacidade de agendar o tema, ela pode também ajudar em 
uma etapa seguinte: na disseminação de informações acerca da relação dos 
problemas sociais com a implementação de Tecnologias Sociais, 
contextualizando, fornecendo dados e cobrando resultados. 
 
Esses dois aspectos delineiam as características de nosso desafio: de um lado, é 
importante se estimular os meios de comunicação a incluírem o tema Tecnologias 
Sociais em suas pautas, sob pena de não garantirmos um efetivo agendamento 
público do assunto. De outro, é preciso que esta inclusão se dê com qualidade 
jornalística, afim de que as redações possam efetivamente contribuir com uma 
reflexão independente sobre este tipo de equacionamento dos problemas da 
pobreza e do desenvolvimento, apontando os aspectos positivos e negativos da 
idéia, bem como suas limitações e possibilidades.  
 
Mas a amplificação do tema na esfera pública também está relacionada à 
capacidade de discutir e compreender como distintos atores relevantes na 
sociedade devem (ou não) se inserir nesse debate e, eventualmente, na 
construção, disseminação e execução do paradigma de Tecnologia Social.  
 

  Tabela 4 
  ATORES MENCIONADOS PELO TEXTO * 

ATOR % 
Executivo 81 
Organizações da sociedade civil 36 
Setor privado 28,9 
Universidades e institutos de pesquisa 16,6 
Organismos internacionais 11,1 
Cooperativas 10,5 
Fundações e institutos empresariais 9,6 
Legislativo 7,5 
Agências de desenvolvimento local 3,7 
Sindicatos 3,6 
Judiciário 3,1 
Movimentos sociais e populares 3,1 
Bancos populares e do povo 2,5 
Ministério público 1,9 

* Os percentuais podem somar mais de 100%, pois era possível selecionar mais de uma opção como resposta.  
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Se, de um lado, pode ser discutível a relevância de atores como o Judiciário e o 
Ministério Público em um tema como esse, a Tabela 4 demonstra que outros 
atores, desta vez inegavelmente importantes, foram negligenciados pela 
cobertura. Há uma forte concentração no Poder Executivo, mencionado em, pelo 
menos, 81% do material avaliado. As organizações da sociedade civil (36%) 
aparecem com um dos percentuais mais baixos já registrados nas várias 
análises sobre o comportamento da imprensa diante de temáticas sociais, 
regularmente conduzidas pela ANDI – surpreendentemente, este percentual é 
bastante próximo daquele obtido pelo setor privado (28,9%). Outros atores que, 
em tese, são muito próximos desta discussão (cooperativas, movimentos sociais, 
bancos do povo, agências de desenvolvimento local) aparecem com índices 
nada animadores. 
 
Governo monopoliza a cobertura 
Conforme vimos, a efetiva colaboração das Tecnologias Sociais para o 
processo de desenvolvimento passa por uma conexão consistente com as 
políticas públicas, inclusive com a consolidação do tema enquanto política 
pública. Necessidade que não deve ser confundida com uma monopolização do 
tema pela esfera governamental. Entretanto, foi isso que terminou ocorrendo na 
cobertura da imprensa analisada pela ANDI, Fundação Banco do Brasil e 
Petrobras: 45,9% dos textos apresentam uma perspectiva centralizada nos 
diversos níveis de governo. 
 
Tabela 5 
O FOCO CENTRAL ESTÁ, MAJORITARIAMENTE, 
ABORDADO SEGUNDO QUAL PERSPECTIVA? 

PERSPECTIVA N % 
Governamental 345 45,9 
Intersetorial 92 12,3 
Organizações da sociedade civil 75 10 
Temática/conceitual 59 7,9 
Comunitária 56 7,5 
Individual 42 5,6 
Setor privado 35 4,7 
Instituições de ensino e pesquisa 28 3,7 
Cooperativas 14 1,9 
Organismos internacionais 5 0,7 
Total 751 100 

 
Situações extremamente interessantes e relevantes como a intersetorial, na 
qual governo e outros atores aparecem como aliados na condução do tema, 
colocam-se em apenas 12,3% das menções. O tratamento do tema pela ótica 
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comunitária ou das cooperativas, as quais estão no âmago das concepções de 
Tecnologias Sociais e economia solidária, aparece bastante lateralmente entre 
os textos analisados. 
 
Ao focalizarmos o recorte governamental encontramos mais uma questão 
relevante: a discussão é concentrada no governo federal (38,3%). O fato 
explica-se pela importância de alguns órgãos federais (Secretaria Nacional de 
Economia Solidária/MT, Secretaria de Ciência e Tecnologia para a Inclusão 
Social/ MCT, Secom/PR, entre outros), na alavancagem do tema. Por outro 
lado, é fundamental assinalar que as estratégias de redefinição dos modelos de 
desenvolvimento e questões basilares do conceito de Tecnologias Sociais (o 
empoderamento da comunidade, por exemplo) implicam envolvimento 
consistente das estruturas de poder locais, especialmente os municípios.  
 
Tabela 6 
NÍVEL DE GOVERNO A QUE A MATÉRIA 
SE REFERE EM SEU ENFOQUE PRINCIPAL 
 NÍVEL DE GOVERNO N % 
União (governo federal) 132 38,3 
Municípios 85 24,6 
Estados (governos estaduais) ou Distrito Federal (GDF) 70 20,3 
Parceria /regime de colaboração União/estados 29 8,4 
Parceria/regime de colaboração estados/municípios 10 2,9 
Parceria /regime de colaboração União/municípios 9 2,6 
Não foi possível identificar ou não está explícito 10 2,9 

 
Pouca conexão com a realidade 
Apesar da mídia, em geral, passar ao largo do debate das políticas públicas 
(21,1% dos textos fazem conexão de Tecnologia Social com políticas já 
estabelecidas ou em gestação), há uma tendência de se correlacionar o tema a 
distintos conjuntos populacionais (mesmo que estes sejam a própria população 
como um todo): 53,1% das matérias trazem este relacionamento. 
 
Neste caso, parece haver um paralelo não desprezível com a “realidade das ruas”, 
ou seja, com as populações que apresentam os mais graves indicadores sociais 
brasileiros. Crianças, adolescentes e jovens são mencionados por 22,1% da 
cobertura que faz referência a públicos-alvos; mulheres por 6,8%, população rural 
por 15%; população de baixa renda por 27,8%. Há ausências importantes: negros 
não são sequer mencionados; as populações vivendo em bolsões de pobreza 
aparecem em menos de 3,5% dos textos.  
 
A caracterização dos públicos citados também merece atenção. Via de regra se 
adjetiva pouco (menos de 30% dos casos que citam população). Por outro lado, 
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enquanto 10% dos textos falam em população carente, menos de 1,6% trata os 
públicos como cidadãos (ou cidadãs) e sujeitos de direitos. 
 
Relação entre os temas 
É papel dos meios de comunicação transversalizar esses temas com outros 
assuntos que estejam sendo o foco da discussão da imprensa naquele momento. 
Neste caso, Tecnologia Social. 
 
Em primeiro lugar, é central relembrar que o ano de 2004, quando foram produzidas 
as matérias analisadas, foi um ano eleitoral. Logo, parece-nos importante que 
houvesse sido produzida uma conexão com as plataformas em discussão pelos 
candidatos, o que ocorreu em cerca de 6% das notícias. Ao falar sobre Tecnologia 
Social, a mídia também está pouco atenta ao contexto social brasileiro. Temas como 
gênero (2%), questões de raça/etnia (4.3%), pessoas com deficiência (1,9%) e as 
Metas de Desenvolvimento do Milênio (0,5%) apareceram raramente. Outro assunto 
relevante, meio ambiente, no entanto, já foi mais presente: 22,4%. 
 
 

 
O OUTRO LADO DO BALCÃO 

Entrevista com Zilda Arns 
 
A pediatra Zilda Arns é fundadora e coordenadora da Pastoral da 
Criança, que atende mais de 1,6 milhão de crianças até seis anos e suas 
famílias. A organização foi responsável pela disseminação de 
Tecnologias Sociais como o soro caseiro e a multimistura.  
 

Em 1986, o Unicef, a Pastoral da Criança, a TV Globo e a Sociedade de Pediatria 
se uniram para realizar a campanha do Soro Caseiro. Qual a contribuição especí-
fica dos meios de comunicação para a disseminação dessa Tecnologia Social?  

O apoio da mídia foi importante em vários aspectos. A aparição de membros da 
Sociedade Brasileira de Pediatria na televisão ensinando como preparar o soro 
caseiro, por exemplo, deu maior credibilidade à campanha e estimulou os 
médicos a usarem essa modalidade de reidratação oral – naquela época, o 
Ministério da Saúde e a Organização Pan-Americana de Saúde eram contra a 
disseminação do soro caseiro, porque distribuíam um pacote de reidratação oral 
preparado farmaceuticamente.  

A mídia também foi determinante na motivação e na mobilização do conhe-
cimento. Ao mesmo tempo em que os agentes da Pastoral visitavam as famílias, 
a televisão mostrava a receita do soro caseiro. O assunto não era desconhecido 
das famílias. Quando um agente chegava em determinada comunidade, na casa 
de alguém, as pessoas já sabiam do que se tratava. Isso foi muito importante 
para o desenvolvimento do trabalho. Entretanto, não acredito que a divulgação da 
receita do soro na grande imprensa, por si só, faria com que a comunidade de 
fato se apropriasse da tecnologia. Para garantir o sucesso de uma Tecnologia 
Social, é necessária uma atuação conjunta em vários níveis de comunicação.  
 



Mídia e Tecnologias Sociais 
 

 
     - 33 - 

 

Quais são esses níveis? 

Eu atribuo o sucesso das iniciativas da Pastoral, por exemplo, ao fato de ela 
ter utilizado três níveis de comunicação. O nível pessoal, que acontece no 
trabalho de campo dos agentes; o nível grupal, no qual uma vez por mês a 
comunidade se reúne para trocar experiências e fortalecer os laços de 
solidariedade; e, por fim o nível da comunicação de massa, estimulado tanto 
pela Pastoral, com a produção de um programa de rádio veiculado em 2300 
emissoras do País, quanto pela própria mídia, com o bom acompanhamento 
das ações da Pastoral desde o início.  
 

Ainda assim, apesar de ser uma das Tecnologias Sociais mais conhecidas, a 
pesquisa realizada pela ANDI revelou que o soro caseiro não está entre as 
principais tecnologias citadas pelos 55 jornais pesquisados. A que a senhora 
atribui isso?  

A imprensa gosta de novidades. E, para ela, o soro caseiro já não é mais 
novidade. O que ela não percebe é que, apesar não existirem mais mortes por 
diarréia em milhares de comunidades, o problema ainda continua tirando a vida 
de milhares de meninos e meninas. A Pastoral continua utilizando e 
disseminando o soro, mas atua com apenas 20% das crianças pobres do País. 
Apesar de ter virado política pública, com os postos de saúde sendo orientados 
a utilizar e divulgar o soro caseiro, não se tem o acompanhamento dessa ação. 
Será que isso efetivamente acontece? A imprensa faria um enorme beneficio 
para a sociedade se investigasse e divulgasse essa situação.     
 

De maneira geral, como a senhora vê a cobertura das Tecnologias Sociais na 
imprensa brasileira?  

Não vejo as entidades que produzem Tecnologia Social terem uma cobertura 
sistematizada. Diversas universidades, por exemplo, têm desenvolvido 
processos de baixo custo de deveriam ter maior visibilidade. Muitas vezes, as 
soluções até aparecem uma vez na televisão, mas não se sabe o que foi feito 
dela. A imprensa deveria oferecer essa visibilidade e esse acompanhamento 
no sentido de tornar essas Tecnologias Sociais conhecidas e, provavelmente, 
ajudar na sua multiplicação.  
 

O que a fonte de informação pode fazer para contribuir para a maior visibilidade 
das Tecnologias Sociais e para a qualificação dessa cobertura?  

Primeiramente, a fonte precisa apresentar resultados. Dados concretos e 
palpáveis. O jornalista precisa disso. Por essa razão, a avaliação e o 
acompanhamento são tão importantes, bem como a disponibilização de suas 
conclusões. É preciso também manter uma relação de confiança com a 
imprensa, não manipulando dados e nem omitindo falhas. Além disso, se a 
imprensa não conhece a tecnologia, a própria fonte de informação pode tentar 
apresentá-la aos jornalistas.  

*** 
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O PAPEL CENTRAL DA IMPRENSA 
 
O agendamento e a consolidação de um novo paradigma na esfera pública de 
discussões e, mais central, de decisões dependem inevitavelmente de que o 
mesmo e seus temas correlatos ganhem espaço nos meios de comunicação e 
sejam abordados a partir de uma perspectiva qualificada.  
 
Como observamos, ainda é rara a presença do tema Tecnologia Social na mídia 
impressa brasileira, mas não podemos dizer que ela seja desprezível. Muitas das 
expressões que denotam temas entrelaçados a esse paradigma estão presentes 
na cobertura cotidiana dos jornais e não em pequena monta. Essa presença 
permite, portanto, apontar alguns parâmetros para o avanço da cobertura, 
sublinhando a necessidade de uma decisão das redações de incluir o tema em 
suas próprias agendas. 
 
Entender que problema se está pretendendo superar é essencial, pois a 
implementação de determinada política (ou Tecnologia Social) será mais ou 
menos eficiente dependendo do quanto a metodologia a ser desenvolvida esteja 
correlacionada ao problema para o qual se busca solução: 32,7% dos textos 
foram nessa direção. Por outro lado, um tema igualmente proritário para a 
construção de políticas públicas foi amplamente negligenciado pela cobertura. 
Somente 2,6% dos textos trataram de identificar como foi o processo decisório 
que culminou com a eleição de determinada Tecnologia Social para o 
enfrentamento de dada questão.  
 
Conforme já vimos anteriormente, decisões desconectadas da realidade local e, 
portanto, dos efetivos problemas vivenciados pela comunidade podem levar à 
implementação de metodologias interessantes, porém com baixíssima capacidade 
de resposta às questões em foco naquela determinada situação. Não por outra 
razão, também apresentou-se  com percentual pouco expressivo a discussão ao 
redor da necessidade de se considerar as especificidades locais/regionais/ 
culturais na tomada de decisões (3,9%).   
 
Outro componente central é sua capacidade de replicabilidade. Uma tecnologia 
somente é social se ela for facilmente replicável por todos aqueles que desejam se 
apropriar do processo. Novamente, percebemos que a imprensa ainda está distante 
da compreensão do conceito como um todo: 7,2% dos textos tocaram nesse aspecto. 
 
Para além da replicabilidade, um tema espinhoso para as Tecnologias Sociais é o 
concernente à escala. Esse tipo de iniciativa freqüentemente é acusada, por seus 
opositores, de ser muito interessante enquanto ideologia, porém, pouco 
representativo na resolução dos problemas enfrentados pela sociedade dada a 
incapacidade de atingir um espectro populacional ou geográfico mais consistente: 
13,1% dos textos fizeram menção a esse ponto. 
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Localização geográfica 
A cobertura relacionada ao universo das Tecnologias Sociais acaba por ser 
caracterizada por baixos níveis de aprofundamento e por uma quantitativamente 
significativa apresentação de casos. Essa perspectiva é novamente verificada quando 
colocamos luzes sobre a menção feita pelos textos a localidades geográficas 
específicas. A constatação de que 90,7% dos textos se referem a uma localidade 
geográfica em particular acentua o fato de que há pouco espaço para análises mais 
descoladas de um caso ou acontecimento específico. As reflexões sobre o tema em 
si e não sobre a sua aplicação nesta ou naquela localidade (mesmo que seja o Brasil 
como um todo) são pouco freqüentes.  
 
Tabela 7 
DIVISÃO TERRITORIAL E FEDERATIVA * 

LOCALIDADE FOCALIZADA N % 
Um ou mais municípios 306 45,1 
Uma ou mais unidades da federação 200 29,5 
País 52 7,7 
Uma ou mais microrregiões 48 7,1 
Uma ou mais regiões políticas  36 5,3 
Não foi possível identificar 36 5,3 
Total 678 100,0 

 * Esses dados referem-se somente aos textos relacionados ao Brasil (90,3%).  
 
Dos textos que mencionam uma localidade geográfica, somente 1,3% fazem alguma 
remissão a um contexto que vá além do brasileiro. Mais um parâmetro para 
constarmos a dificuldade de se avançar nessa cobertura: não há, mesmo que se 
mantendo o foco em casos concretos, comparação com experiências internacionais. 
O peso da discussão local se acentua quando nos concentramos nos textos que se 
referem fundamentalmente ao Brasil: 45,1% estão centrados em municípios e 29,5% 
nas unidades da federação, ficando o percentual restante para discussões de mais 
amplo espectro, como aquelas relacionadas ao próprio país e às questões regionais.  
 
Vale notar que a lista dos estados mais mencionados nos textos pesquisados não 
guarda relação direta (exceto pelo Ceará) com o volume de projetos constantes no 
Banco de Tecnologias Sociais da Fundação Banco do Brasil. Enquanto São Paulo, 
por exemplo, é de longe o estado com o maior número de tecnologias cadastradas, é 
apenas o décimo mais lembrado pelas matérias, mesmo considerando-se a quantida-
de de jornais com sede naquela Unidade da Federação. A correlação que buscamos 
apresentar necessita de algum nível de relativização, olhando-se também para a 
menção a municípios específicos; Belo Horizonte e Rio de Janeiro, por exemplo, 
estão entre os mais citados. Esse descompasso pode ser o resultado, entre outros 
aspectos, da atenção dispensada pelos jornais de cada localidade, do nível de atua-
ção dos envolvidos no projeto e de sua capacidade de comunicação com a imprensa. 
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Tabela 8 
TEXTOS PESQUISADOS POR ESTADOS  
MENCIONADOS EXPLICITAMENTE *                         

UF MENÇÕES 
PROJETOS CONSTANTES 
DO BANCO DE 
TECNOLOGIAS SOCIAIS 

SP 7 75 
MG 4 56 
RJ 10 38 
PR 5 35 
BA 9 32 
CE 20 31 
SC 4 22 
PA 6 20 
PE 5 17 
RS 9 17 
GO 4 13 
MA 4 13 
AM 2 11 
ES 4 11 
DF 3 10 
MS 0 9 
MT 7 9 
PB 13 7 
RN 12 7 
AC 6 6 
AL 2 6 
TO 3 6 
SE 1 5 
AP 1 4 
PI 16 4 
RO 2 2 
RR 8 1 
Cita mais 
de um 
estado 

33  

Total 200 467 
* 29,5% dos textos mencionam UFs. 
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COMPORTAMENTO EDITORIAL 
 
Dos textos analisados pela ANDI, 38,9% não cita nenhuma Tecnologia Social. 
Dentre os que fazem menção, 74,51% se concentram em uma única TS – as 
demais citam duas ou mais. Estes dados confirmam, mais uma vez, a 
pulverização da cobertura, isto é, a estratégia de falar de uma ou mais 
tecnologias acaba por não permitir uma visão global acerca de como distintas 
soluções podem ser utilizadas para um mesmo problema inicial. Mais central do 
que isto, também não facilitam o entendimento de como se deu o processo de 
construção e apropriação de vários exemplos de tecnologias por diferentes 
comunidades. De qualquer forma, é importante assinalar que as tecnologias 
mais citadas foram: cisternas, hortas comunitárias, agricultura familiar, 
experiências de economia solidária, catadores de papel e lixo, microcrédito.  
 
Também entre os 61,1% de textos que mencionaram ao menos uma Tecnologia 
Social, temos que 3,3% dos textos buscaram apresentar ao leitor uma definição 
de TS. A grande maioria nem sequer aponta diretamente sobre o que 
exatamente está falando. 
 
Veículos pesquisados 
A pesquisa coordenada por ANDI, Fundação Banco do Brasil e Petrobras 
registra um predomínio dos jornais regionais na dianteira da cobertura. Os 
cinco grandes jornais (Folha, Estado, Correio Braziliense, Globo e JB) 
respondem por menos de 8,5% do material analisado, sendo que o Globo – 
jornal mais bem colocado – aparece como responsável por 2,1% dos textos. Ou 
seja, está é uma pauta que ainda não faz parte da cobertura constante dos 
veículos considerados nacionais. Com isso, a região cujos veículos mais 
publicaram matérias sobre o tema foi a Nordeste, com destaque para o estado 
do Ceará, e aquela com menos interesse foi a Sul.  
 
Tabela 9 
REGIÃO DO JORNAL 
 REGIÃO N % 
Sul 71 9,5 
Sudeste 211 28,1 
Nordeste 271 36,1 
Norte 117 15,6 
Centro-Oeste 81 10,8 
Total 751 100 
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Tabela 10 
JORNAIS PESQUISADOS * 

JORNAL N % 
Diário do Nordeste – CE 51 6,8 
Gazeta Mercantil – SP 37 4,9 
Estado de Minas – MG 32 4,3 
Meio Norte – PI 30 4,0 
O Norte – PB 25 3,3 
Correio da Bahia – BA 23 3,1 
O Povo – CE 23 3,1 
Correio do Povo – RS 22 2,9 
Diário de Natal – RN 22 2,9 
Hoje em Dia – MG 22 2,9 
O Dia – RJ 22 2,9 
Diário do Pará – PA 20 2,7 
A Gazeta – MT 19 2,5 
O Globo – RJ 16 2,1 
A Tarde – BA 15 2,0 
Diário da Tarde – MG 15 2,0 
Brasil Norte – RR 14 1,9 
Diário de Cuiabá – MT 14 1,9 
O Estado do Maranhão – MA 14 1,9 
Diário de Pernambuco – PE 13 1,7 
Folha de S. Paulo – SP 13 1,7 
Jornal do Brasil – RJ 13 1,7 
Jornal do Tocantins – TO 13 1,7 
O Liberal – PA 13 1,7 
Correio da Paraíba – PB 13 1,7 
A Notícia – SC 12 1,6 
Folha de Boa Vista – RR 12 1,6 
Jornal de Brasília – DF 12 1,6 
O Estado de S. Paulo – SP 12 1,6 
O Popular – GO 12 1,6 
Diário da Manhã – GO 11 1,5 
Folha de Londrina – PR 11 1,5 
Gazeta do Povo – PR 11 1,5 
Tribuna do Norte – RN 11 1,5 
A Gazeta – AC 10 1,3 
Correio Braziliense – DF 10 1,3 
Diário do Amazonas – AM 10 1,3 
Diário de Vitória – ES 10 1,3 
Gazeta de Alagoas – AL 9 1,2 
Jornal do Comércio – PE 9 1,2 
Diário Catarinense – SC 8 1,1 
Valor Econômico – SP 8 1,1 
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A Gazeta – ES 7 0,9 
Diário do Amapá – AP 7 0,9 
O Rio Branco – AC 7 0,9 
Zero Hora – RS 7 0,9 
O Estadão do Norte – RO 6 0,8 
Jornal da Tarde – SP 4 0,5 
Correio de Sergipe – SE 4 0,5 
Diário da Amazônia – RO 3 0,4 
O Dia – PI 3 0,4 
A Crítica – AM 2 0,3 
Correio do Estado – MS 2 0,3 
Tribuna de Alagoas – AL 2 0,3 
Correio do Sergipe – SE 2 0,3 
Folha do Estado – MT 1 0,1 
Diário do Norte – RO 1 0,1 
Diário da Bahia – BA 1 0,1 
Total 751 100 

* Tabela com dados estritamente quantitativos, não indicando  
a qualidade dos textos analisados.  
 
Tabela 11 
UF DO JORNAL 
UF N % 
CE 74 9,9 
SP 74 9,9 
MG 69 9,2 
RJ 51 6,8 
BA 39 5,2 
PB 38 5,1 
MT 34 4,5 
PA 33 4,4 
PI 33 4,4 
RN 33 4,4 
RS 29 3,9 
RR 26 3,5 
GO 23 3,1 
DF 22 2,9 
PE 22 2,9 
PR 22 2,9 
SC 20 2,7 
AC 17 2,3 
ES 17 2,3 
MA 15 2,0 
TO 13 1,7 
AL 11 1,5 
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AM 11 1,5 
RO 10 1,3 
AP 7 0,9 
SE 6 0,8 
MS 2 0,3 
Total 751 100 

 
A consolidação de um novo paradigma junto aos tomadores de decisão, aos 
formadores de opinião e à sociedade como um todo está amplamente ligada à 
visibilidade das Tecnologias Sociais nos meios de comunicação (o quanto) e a 
forma como esta exposição se dá (o como). 
 
Nesse sentido, é importante analisar como, em geral, os elementos do modo de 
operar jornalístico foram ou não utilizados ao longo da cobertura sobre o tema. 
 
Tabela 12 
ESTATÍSTICAS/ DADOS 
  N % 
Governo federal 23 3,1 
Governos estaduais 22 2,9 
Governos municipais 15 2,0 
ONGs 13 1,7 
Instituições de pesquisas governamentais (IBGE, Ipea, Inep) 12 1,6 
Empresas privadas 7 0,9 
Universidades 7 0,9 
FBB 3 0,4 
Petrobras 2 0,3 
Institutos/Fundações de empresas 2 0,3 
Organismos internacionais 2 0,3 
Especialistas e pesquisadores da área 2 0,3 
Outra 26 3,5 
NFPI 68 9,1 
Não cita estatísticas 547 72,8 
Total 751 100 

 
Contexto 
A oferta do maior número de dados e informações acerca do tema em discussão 
colabora para a construção de um conjunto de opiniões sobre o assunto. Assim, 
ao trabalhar temas pertinentes ao universo das Tecnologias Sociais, as redações 
se valeram do uso de estatísticas em 27,2% dos casos, de legislação em 6,4% e 
de referências bibliográficas em 1,3%. 
 
Muitas foram as fontes de dados estatísticos, considerando-se as matérias que 
deles fizeram uso. Mesmo assim, as distintas divisões do Poder Público 
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Governamental foram as principais fornecedoras de dados, superando as 
diferentes organizações da sociedade civil, as universidades e os especialistas, 
conforme aponta a Tabela 12. É interessante notar também que, dentre os 
textos que utilizam dados, somente 17,2% os compararam no tempo, no 
espaço, com outras informações, o que denota reduzido aproveitamento da 
utilização dessas informações. 
 
Tabela 13 
COMO SE DEU A INCLUSÃO NA PAUTA 
 FORMA DE INCLUSÃO N % 
Anúncio do lançamento de um novo programa de TS 129 17,2 
Acompanhamento do andamento de um 
programa/projeto previamente lançado 104 13,8 

Repercussão de eventos específicos ligados à área  102 13,6 
Demandas dos governos 66 8,8 
Por iniciativa da própria imprensa  64 8,5 
Repercussão de boas práticas 43 5,7 
Demandas da sociedade civil 35 4,7 
Campanhas 19 2,5 
Divulgação dos procedimentos ou dos resultados de avaliações 15 2,0 
Repercussão de outras pesquisas 15 2,0 
Demandas do setor privado 14 1,9 
Denúncias 12 1,6 
Demandas da comunidade 11 1,5 
Repercussão de fatos marcantes/relevantes 11 1,5 
Repercussão de histórias individuais 8 1,1 
Repercussão de pesquisas realizadas pelas universidades 5 0,7 
Demandas da população 4 0,5 
Demandas de crianças e/ou adolescentes 3 0,4 
Demandas sindicais 3 0,4 
Demandas dos organismos internacionais 3 0,4 
Repercussão de outras mídias 3 0,4 
Não foi possível fazer a aferição 82 10,9 
Total 751 100 

 
Inclusão na pauta 
As distintas formas de inclusão na pauta da imprensa dos textos que se 
ocuparam de temas correlatos ao universo das Tecnologias Sociais acabam por 
confirmar um dos principais dados levantados pela análise conduzida pela 
ANDI, em parceria com a Fundação Banco do Brasil e a Petrobras: uma 
abordagem consideravelmente pontual da discussão. São os lançamentos de 
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novos projetos (“projetização”) e a divulgação de eventos que dominam a 
inclusão na pauta.  
 
Conforme evidencia a Tabela 13, formas importantes de inclusão na pauta, tais 
como as demandas da sociedade (via suas distintas esferas), os resultados de 
avaliações realizadas e as iniciativas partidas da própria imprensa aparecem 
em menor medida. É sintomático, e ao mesmo tempo preocupante, notar que 
as demandas operadas pela comunidade foram geradoras de 1,5% dos textos 
relacionados às Tecnologias Sociais, o que vai na contramão do próprio 
conceito que estamos discutindo nesse documento. 
 
Perfil dos textos 
A análise dos tipos de textos veiculados confirma o que outras investigações da 
ANDI têm demonstrado: amplo predomínio das reportagens/matérias (92%) e 
baixa presença do material opinativo (8%). É importante salientar que, na 
consolidação de novos paradigmas, os partidários dos conceitos em jogo 
devem se articular para ocupar espaços opinativos nos meios de comunicação, 
o que, é claro, depende do consentimento das redações. Para isso, uma 
aproximação com os jornais parece ser fundamental. A baixa presença de 
editoriais já indica que há certo distanciamento de grande parte dos veículos 
em relação ao tema.  
 
Tabela 14 
TIPO DE TEXTO 
TEXTO N % 
Reportagens/matérias 691 92 
Artigo 30 4,1 
Coluna 16 2,1 
Editorial 7 0,9 
Entrevista 7 0,9 
Total 751 100 

 
Também é relevante sublinhar o pouco aprofundamento e contextualização 
verificados nesse material analisado pela ANDI. Cerca de 86% de matérias, 
artigos, editoriais e colunas analisados não passam de uma contextualização 
simples da questão. Textos mais explicativos, propositivos e opinativos são a 
minoria. Vale ressaltar que apenas aplicamos esta pergunta aos textos que 
trabalharam centralmente com o universo das Tecnologias Sociais. Os 60,1% 
do material que apresentaram o assunto em menos de um parágrafo não estão 
aqui incluídos. 
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Tabela 15 
ABRANGÊNCIA/NÍVEL DE ABORDAGEM DO ASSUNTO * 
 ABRANGÊNCIA/ NÍVEL N % 
Factual 81 27,0 
Contextual 178 59,3 
Contextual explicativa 24 8,0 
Avaliativo 11 3,7 
Propositivo 6 2,0 
Total 300 100 

* Tabela referente aos 39,9% de textos que trabalharam o tema 
  Tecnologia Social de maneira alta ou média.  
 
Por fim, vale notar que cerca de 50% dos textos não indicam os responsáveis pela 
construção da notícia, problema corrente no jornalismo brasileiro que dificulta a 
atribuição de responsabilidades aos profissionais e o diálogo com os produtores 
das informações. 
 
Tabela 16 
QUANTO AOS RESPONSÁVEIS PELA MATÉRIA 
 RESPONSÁVEIS N % 
Reportagem local 4 0,5 
Redação 6 0,8 
Sucursais 17 2,3 
Agência(s) de notícia(s) 23 3,1 
Repórter/redator/editor/colunista/articulista 322 42,9
Não foi possível identificar 379 50,5
Total 751 100 

 
Quem fala? 
A análise das fontes centralmente ouvidas pelos jornalistas na construção dos textos 
confere sustentação a elementos anteriormente debatidos. A forte presença do 
Estado como interlocutor principal da mídia corrobora a centralização da discussão 
sobre o universo das Tecnologias Sociais pela ótica estatal e, mais precisamente, 
pelo Executivo; fato que, em larga medida, não tem relação com os parâmetros do 
conceito. A Tabela 17 indica que 40,4% das fontes são altamente conectadas ao 
Estado (número que subiria para 50% caso retirássemos os 17,8% de textos nos 
quais não foi possível identificar as fontes consultadas). Por outro lado, atores que 
deveriam ser centrais nessa discussão, como universidades e especialistas (5,2%) e 
comunidade e cooperativas (4,5%), aparecem de maneira bastante lateral.  
 
Adicionalmente, há um considerável número de textos que citam mais de uma fonte 
(38,7%), porém não ocorre o mesmo com a menção a opiniões divergentes (3,1%).  
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Tabela 17 
PRINCIPAL FONTE OUVIDA PELO TEXTO 
FONTE AGREGADA + FONTE ESPECÍFICA N % 
Estado 303 40,4 

Executivo Federal 86 11,5 
Executivo Municipal 78 10,4 
Executivo Estadual 75 10 
Empresas estatais 30 4,0 
Legislativo Federal 13 1,7 
Petrobrás 11 1,5 
Judiciário 3 0,4 
Legislativo Estadual ou Distrital 3 0,4 
Legislativo Municipal 3 0,4 
MCT 1 0,1 

Especialistas e universidades 39 5,2 
OLS (Organismos Internacionais) 8 1,1 
Conselhos 3 0,4 
Candidatos 14 1,9 
Universidade 27 3,6 
Especialistas/Técnicos 12 1,6 

Organizações não- governamentais 120 16 
Organizações da sociedade civil 64 8,5 
Associações 29 3,9 
Institutos e fundações 10 1,3 
FBB 9 1,2 
Ibase 5 0,7 
Articulação do Semi-Árido 1 0,1 
Fórum Brasileiro de Ec. Solidária 1 0,1 
MST 1 0,1 

Setor Privado, Federações e Sistemas 45 6,0 
Empresas não-estatais 24 3,2 
Sebrae 16 2,1 
Outros sistemas 3 0,4 
Federações estaduais de indústrias e outras 2 0,3 

Comunidade e cooperativas 34 4,5 
Líderes comunitários 17 2,3 
Protagonistas de Tecnologias Sociais 10 1,3 
Cooperativas 7 0,9 

Outros 51 6,8 
Não foi possível identificar as fontes consultadas 134 17,8 
Total 751 100 
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Tabela 18 
HÁ MAIS DE UMA FONTE? 
  N % 
Sim 291 38,7 
Não 460 61,3 
Total 751 100 

 
Tabela 19 
HÁ OPINIÕES DIVERGENTES? 
  N % 
Sim 23 3,1 
Não 728 96,9 
Total 751 100 

 
 
 
 

A VOZ DA REDAÇÃO 
Entrevista com Sidnei Basile 

 
Advogado e sociólogo formado pela Universidade de São Paulo, Sidnei 
Basile é Diretor Editorial da Editora Abril. Iniciou sua carreira na 
imprensa em 1968. Antes de entrar para a editora, trabalhou quatro anos 
na Folha de S. Paulo e 18 anos na Gazeta Mercantil.  Foi editor e diretor 
da revista Exame e diretor superintendente do Grupo Exame. É autor do 
livro Elementos do Jornalismo Econômico (Editora Campus).  
 
As Tecnologias Sociais se configuram como importantes instrumentos para o 
combate a problemas sociais no País. Entretanto, elas ainda não adquiriram 
visibilidade na imprensa. Quando aparecem nas páginas dos jornais, isso 
acontece de maneira simplificada e descontextualizada. Em sua opinião, por 
que isso ocorre?  

Com certeza, essa não é uma resposta simples. É preciso articular diversos 
aspectos do cenário atual para tentar traçar hipóteses a esse respeito. Antes 
de tudo, é importante dar um panorama do que é a imprensa escrita 
atualmente. A circulação está cadente. A venda de revistas caiu 15% nos 
últimos cinco anos. A participação dos jornais no PIB da mídia é de 18%. Há 
doze anos, era de 30%. E, geralmente, a mídia impressa é lida por pessoas 
mais idosas – uma tendência avassaladora em todo o mundo. 

Isso também afeta a televisão aberta. A média do telespectador de jornais 
está acima de 40 anos. As pessoas, especialmente as mais jovens estão se 
informando por meio das novas mídias – internet, tevê a cabo, enciclopédias 
virtuais, etc. Muito mais do que imaginamos. Dessa forma, o território da 
imprensa está sendo permeado por essas novas mídias.  
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Um segundo aspecto é que há uma divergência de interpretações sobre o 
funcionamento da imprensa por parte das pessoas da área social. O 
protagonismo de organizações não-governamentais e empresas socialmente 
responsáveis é essencial e deve ser respeitado. Isso porque ajudam a reduzir a 
miséria e a desigualdade no País. E é claro que a divulgação disso é importante. 
Mas, por outro lado, a grande imprensa precisa espelhar a diversidade de temas 
existentes na sociedade. Quem está com a barriga no balcão, editando jornais, 
revistas, telejornais, sabe que existe uma grande variedade de notícias a serem 
veiculadas. É um processo de escolha que leva em conta diversos fatores.  

Finalmente, há o fato de que o jornalista sofre pressão de todos os tipos e 
geralmente não são habilitados para fazer a cobertura dessas questões. Mas 
também não são habilitados para fazer a maior parte das coberturas que fazem. 
O jornalista, de maneira geral, consegue ser bom se ele é hábil em comunicar o 
que recebeu. Assim, se ele recebeu uma informação completa sobre determinado 
tema e consegue transmiti-la, não precisa ser um especialista. Todos esses 
aspectos permeiam e influenciam a cobertura das Tecnologias Sociais. Dessa 
forma, não podemos julgar a imprensa por sua atitude frente o tema.  
 
Nesse caso, as pessoas que atuam na área de Tecnologias Sociais seriam as 
responsáveis por não terem suas realizações visíveis na imprensa? 

Acredito que este problema não é de responsabilidade única. Certamente a 
imprensa tem uma parcela de culpa nas dificuldades que a área da Tecnologia 
Social tem de disseminar de forma abrangente seus valores, crenças, 
programas, realizações e articulações. Mas outra parcela reside nos atores da 
própria área, sim. Eles ainda têm muito a fazer sozinhos para essa 
disseminação, aproveitando sites, grupos de discussões com foco nos atores 
interessados, eventos, etc. O que não podem é ficar esperando que uma outra 
instituição – a mídia impressa – que enfrenta seus próprios problemas, vá 
cuidar sozinha dessa disseminação.  

Isso não significa que não é importante que a imprensa divulgue essas 
tecnologias. Mas é preciso saber qual é o seu foco como Tecnologia Social 
para entender a qual público a informação precisa ser dirigida. As Tecnologias 
Sociais com foco em agricultura, por exemplo, disseminadas por meio de 
programas como o Globo Rural ou de suplementos agrícolas de jornais e 
revistas, podem ser rapidamente reaplicadas por quem queira investir no meio 
– o mesmo não aconteceria se elas fossem capa de um jornal, por exemplo.  
 
Sabidamente, suplementos e programas agrícolas abordam bem as Tecnologias 
Sociais. Por que o tema costuma ficar fora das páginas de economia e política? 

Acredito que essa ausência é um reflexo da expectativa do leitor. Os diretores 
de redação e os editores não trabalham soltos no espaço, mas sim tentam 
responder a essas expectativas. E acredito que a expectativa do leitor em 
relação a esse processo, por mais que influenciem a política e a economia, 
não é muito alta. E isso independe de nós. 
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Uma revista semanal que apresente como capa alguma questão de inovação 
social ou de responsabilidade social vende, em média, 20% a menos que outras 
questões. Nós temos experiência. Já tentamos fazer isso reiteradas vezes. Ou 
seja, a gente gasta dinheiro para disseminar o tema e não temos retorno. Isso 
acontece porque quando o leitor tem a expectativa da oferta de um conteúdo, ele 
não está predisposto a ter outro. Ele não vai aceitar pacificamente que venham 
outros conteúdos que ele não está habituado. Por mais que o editor tenha o 
desejo e até mesmo a determinação de inserir novos conteúdos. 

Quando há material sobre iniciativas sociais formatado para um público que se 
interessa por isso, que tem expectativas de informações sobre a questão, há 
retorno. É por essa razão que nos suplementos agrícolas essa questão da 
Tecnologia Social aparece com mais intensidade. Inovações sociais no campo 
são esperadas e fazem sentido para o público que os lê. Se essas 
experiências forem mostradas, por exemplo, em um ambiente em que 
empresários possam ler e se mobilizar para criar, por exemplo, novas 
cooperativas, é absolutamente válido que a imprensa as apresente. 

A iniciativa como Guia da Boa Cidadania, que criei quando era diretor da 
revista Exame, mostra que essa focalização de objetivos dá retorno. É da 
nossa competência enquanto editores de uma revista de negócios que os 
empresários possam saber o que vem sendo feito. Isso para que não haja 
multiplicação de esforços de um lado e áreas descobertas de outro e para que 
melhores práticas possam ser desenvolvidas e disseminadas. A publicação é 
distribuída para gerentes, diretores, financiadores, dirigentes de organizações 
não-governamentais, pessoal de políticas públicas dos governos estaduais, 
federais e municipais, organismos internacionais ligados à área. Atores 
realmente importantes que devem conhecer o que vem sendo feito. 

É claro que esse grupo também lê as revistas semanais, as revistas de 
negócios, os jornais. Mas eles são apenas uma fração do público de uma 
semanal, por exemplo. Uma revista como a Veja tem 1,2 milhão de 
assinantes, cerca de 5 milhões de leitores por semana. No máximo, 50 mil 
deles vão se interessar por uma matéria sobre tecnologias sociais. Mesmo 
assuntos maiores como política e economia têm dificuldades em chamar a 
atenção do público. Por isso é que elas tendem a ser multitemáticas. De vez 
em quando entra uma matéria que mostra uma Tecnologia Social. Mas ela é 
apenas um tema dentre muitos.  

Diante disso, acredito que as Tecnologias Sociais não podem e não vão 
conseguir ser disseminadas de forma generalizada. Ao tentar inserir ou aprimorar 
a cobertura dessa temática na imprensa, é preciso ter em mente algumas 
questões: A que segmento da mídia determinada tecnologia interessa? Que 
publicações, cadernos ou suplementos trabalham com o publico que poderia se 
interessar por ela? Qual seria a finalidade dessa divulgação? 

*** 
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METODOLOGIA E UNIVERSO PESQUISADO 
 
A pesquisa Mídia e Tecnologias Sociais analisou 751 matérias/reportagens, 
artigos, editoriais, colunas e entrevistas veiculados pelas redações de 58 diários 
de todos os estados brasileiros ao longo de 2004. O volume de textos integrantes 
da investigação foi obtido por meio de utilização da metodologia do mês 
composto. Por este método de seleção amostral são sorteados 31 dias ao longo 
dos 365 dias do ano, de tal forma que todos os meses e dias da semana estejam 
proporcionalmente representados. Para esta pesquisa, em especial, trabalhamos 
com dois meses compostos, isto é, foram sorteados 62 dias.   
 
Tendo-se determinados os veículos e os dias que seriam pesquisados, inserimos 
em um sistema de busca eletrônica de textos 101 palavras-chave fortemente 
correlacionadas ao universo das Tecnologias Sociais, listadas na página 51. 
 
Selecionado o volume de textos que continham ao menos uma dessas palavras, 
passou-se ao processo de triagem do material, pelo qual eliminam-se casos que, 
apesar de conterem uma ou mais das palavras listadas, abordam 
inequivocamente outros assuntos.  
 
Definição do instrumento de pesquisa 
Com o material de pesquisa selecionado, a ANDI, a Fundação Banco do Brasil e a 
Petrobras reuniram renomados especialistas na temática com o objetivo de 
elaborar uma ficha de classificação que seria aplicada a cada um dos textos 
componentes da amostra. 
 
O instrumento de pesquisa, em seu formato final, permitiu, dentre outras, abstrair 
as seguintes informações do material classificado: 

 Dimensão da temática Tecnologias Sociais no texto: avaliou-se a 
Tecnologia Social era abordada de maneira tangencial (mínima), 
transversal (mínima-média), ocupava espaço central no texto, ainda que 
não único (média), ou se constituía no principal assunto tratado pelo 
texto (alta). 

 Foco geográfico: buscou-se identificar sobre que países, regiões, 
estados ou municípios o texto concentrava a discussão. 

 Foco desenvolvimento: foi objetivo da pesquisa analisar quais as 
perspectivas de desenvolvimento abordadas pela matéria, quando o 
faziam.  

 Foco central dos textos: qual era a principal discussão relativa ao 
universo das Tecnologias Sociais tecida por artigos, editoriais, colunas e 
matérias analisados? Economia solidária, microcrédito, agricultura 
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familiar, pobreza, desenvolvimento, direitos humanos eram algumas das 
possibilidades. 

 Enquadramento ou principal perspectiva do foco: o foco central foi 
trabalhado segundo uma ótica individual (o papel de uma pessoa 
específica), do setor público (o papel das esferas estatais e seus 
órgãos), da sociedade civil (a ação das organizações não-
governamentais), do setor privado (o viés das entidades com fins 
lucrativos), dos organismos internacionais, das entidades comunitárias, 
das cooperativas, das instituições de ensino e pesquisa, 
intersetorialmente ou foi trabalhado segundo uma ótica 
temático/conceitual, isto é, sem vinculação com os tipos de atores 
anteriormente mencionados.  

 Foco governo: quando o setor público era o principal enquadramento do 
foco, quais eram as características específicas desta cobertura. 

 Foco Tecnologias Sociais: quando uma ou mais Tecnologias Sociais 
eram citadas, foram analisados cerca de 30 parâmetros delineadores do 
paradigma. 

 Inclusão na pauta: como as temáticas e os fatos noticiados foram se 
acomodar na pauta da imprensa, ou seja, quais foram os elementos 
geradores das notícias. 

 Discussões transversais e construção da notícia: o interesse nessa 
ampla parte do instrumento de pesquisa foi identificar diferentes 
elementos que colaboraram na construção, mais ou menos complexa e 
qualificada, da notícia. Quais eram os atores presentes, menção a 
estatísticas, menção a legislações, discussão de causas, conseqüências 
e soluções, abordagem de gênero, raça/etnia, metas do milênio, dentre 
outros aspectos, foram características mensuradas nessa seção do 
questionário aplicado. 

 Questões jornalísticas: tipo de texto, fontes, responsáveis pela matéria 
compuseram a seção final do questionário.  

 
Agregação das informações 
Com o instrumento definido, uma equipe de classificadores foi treinada 
exaustivamente com o propósito de transformar o processo de classificação no 
mais objetivo possível, diminuindo assim as possibilidades de erro. 
 
Após o treinamento da equipe, passou-se à análise dos 751 textos componentes 
da amostra e à conseqüente construção de um banco de dados de sistematização 
das fichas de classificação aplicadas. 
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Análise dos dados 
A sistematização dos dados permitiu a elaboração de freqüências e cruzamentos, 
os quais foram analisados pelos consultores da pesquisa durante reunião de dois 
dias. 
 
Para tanto, os consultores foram divididos em três grupos de trabalho: 

 Conceito de Tecnologias Sociais – Este grupo buscou analisar em 
que medida os parâmetros delineadores do conceito de Tecnologia 
Social fizeram parte da cobertura. 

 Temas – Este grupo debruçou-se sobre os diferentes focos centrais 
abordados pela cobertura, verificando-se sua pertinência para o 
universo das Tecnologias Sociais.  

 Construção da notícia – O terceiro grupo de trabalho teve por meta 
avaliar os elementos utilizados pelos jornais para a elaboração da 
cobertura de educação refletindo sobre os desvios de rotas, as 
surpresas positivas e, principalmente, sobre as ausências desta 
cobertura.  
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RELAÇÃO DE PALAVRAS-CHAVE UTILIZADAS 
NA SELEÇÃO DOS TEXTOS JORNALÍSTICOS 
 

 Ações efetivas no âmbito social 
 Agência de desenvolvimento local 
 Aquecedor solar 
 Artesanato revitalizado 
 Asmare 
 Auto-sustentabilidade 
 Balé de deficientes visuais 
 Barragens de pneus usados 
 Barraginhas 
 Biodigestor 
 Bomba gangorra 
 Catadores de lixo 
 Catadores de papel 
 Central de classificação de castanha 
 Central de processamento de alimentos 
 Cisterna de placas pré-moldadas 
 Cloradores por difusão 
 Compostagem de aves mortas 
 Consórcios de produtivos de empreendedores 
 Cooperativa participativa 
 Cooprec 
 Cultivo Comunitário 
 Descaroçadores de algodão  
 Desenvolvimento integrado  
 Desenvolvimento social sustentável 
 Desenvolvimento solidário 
 Dessalinização da água 
 Dessanilizadores 
 Difusão de conhecimentos e tecnologias 
 Economia solidária 
 Educação autônoma 
 Educação domiciliar 
 Educação emancipadora 
 Educação libertadora 
 Educação participativa 
 Empreendedor social 
 Empreendimento social 
 Empreendimento solidário/Empreendedorismo solidário 
 Empreendimento solidário sustentável 
 Escola Interativa 
 Farmácia da terra 
 Filtro artesanal 
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 Fortalecimento à escola formal 
 Franquia social 
 Geração de renda 
 Geração de trabalho e renda 
 Gestão de empreendimentos solidários 
 Gestão social 
 Gestão solidária 
 Grupos de desenvolvimento comunitário 
 Homeopatia na agricultura 
 Hortas comunitárias 
 Incubadora de cooperativas 
 Incubadora tecnológica 
 Incubadoras de cooperativas populares 
 Incubadoras de empreendimentos solidários 
 Isopet 
 Luz das letras 
 Mandallas 
 Manejo racional do uso da água 
 Minifábricas de castanha de caju/beneficiamento de castanha de caju 
 Multiplano 
 Núcleo industrial de reciclagem 
 Online Cidadão 
 Pré-vestibular comunitário 
 Produção de papel artesanal 
 Programa água doce 
 Programa de agroecologia 
 Projeto Pescar 
 Proninc 
 Quebradeiras de coco 
 Reaplicação de projetos bem-sucedidos 
 Reaplicação em escala de projetos  
 Reaproveitamento alimentar 
 Recifes artificiais 
 Rede autônoma de saúde indígena 
 Rede regional de agroecologia 
 Redes sociopedagógicas 
 Reintegração social 
 Rejeito da dessalinização 
 Rejeito de dessalinizador 
 Revitalização de habitações populares 
 Rezas e soros 
 Saneamento básico na área rural 
 Sistema de captação de água 
 Sistema de irrigação alternativo 
 Sistema doméstico de tratamento de água 
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 Solarização da água 
 Solução social 
 Soluções de baixo custo  
 Soluções efetivas de transformação social 
 Subsistema de saúde indígena 
 Surdodum 
 Tecbor 
 Tecnologia ambiental 
 Tecnologia educacional 
 Tecnologia Social/Tecnologias Sociais 
 Tratamento alternativo da água 
 Tratamento biológico de dejeto humano 
 Vela cloradora 
 Verniz de caseína 
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